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			• promover a educação sobre o bom manejo e bem-estar dos animais;
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			Apresentação  


			O bem-estar dos animais tornou-se, nos últimos anos, uma questão de preocupação generalizada e proeminente, difundida por todo mundo. Embora, ao longo da história, em muitas sociedades houve uma tradição de respeito e bondade para com os animais, a novidade é que, de forma notável, esse assunto tornou-se o centro das atenções. Portanto agora – tornou-se muito claro que, no nosso crescimento em bilhões, nós direta ou indiretamente influenciamos a qualidade de vida de muitos outros animais – a natureza de todas estas interações estão, uma por uma, e de Norte a Sul e de Leste a Oeste, sendo minuciosamente examinadas, reexaminadas e reconsideradas. Quais são seus impactos sob o ponto de vista do próprio animal? Elas podem ser justificadas? Como efeitos adversos sobre o bem-estar podem ser prevenidos ou melhorados? Conforme esse processo de revisão radical progride, as considerações sobre o bem-estar estão crescentemente informando os caminhos nos quais devemos conduzir todas as nossas interações com outros animais e estão sendo formalmente inseridas nos sistemas de manejo animal. 


			Embora só tenha entrado em evidência recentemente, a ciência do bem-estar animal, que está direcionada na determinação das necessidades dos animais e como estas podem ser alcançadas, já provou ter poder para mudar as atitudes e práticas e parece se tornar cada vez mais influente. Nesse estágio é útil e construtivo – na direção do melhor caminho para alcançar o objetivo – refletir sobre como e por que o interesse atual no bem-estar animal surgiu, como a ciência do bem-estar animal pode contribuir para lidar com os problemas (os quais frequentemente têm importante aspecto cultural ou não técnico), e também sobre suas limitações. 


			Empreender uma síntese abrangente é difícil, e no prefácio deste livro, David Fraser menciona algumas dúvidas anteriores, ao abordar a introdução e o resumo desse tópico amplamente multidisciplinar. Entretanto, onde várias abordagens de assuntos complexos podem ser reestruturadas para fornecer uma perspectiva completa e ainda acessível (quer dizer, onde há  alguém com a rara combinação de conhecimento, habilidade e determinação para fazê-lo), tal síntese é extremamente valiosa e importante, como este distinto e excelente livro demonstra ser. 


			Nós somos muito gratos ao David Fraser por esse livro e orgulhosos de incluí-lo na série da UFAW/Blackwell. 


			                                                                                 


			James K. Kirkwood


			Abril 2008


		


	

		

			

			


			Prefácio


			Em uma área da ciência que usa inúmeras e diferentes disciplinas, pode parecer imprudente alguém tentar fazer uma introdução e revisão geral de todo o tema. Certamente a discussão de fisiologia do estresse deveria ser escrita por um fisiologista do estresse, a parte relacionada à saúde por um cientista veterinário, e assim por diante. Porém, eu sinto que também é necessário um trabalho integrado que explore as conexões entre os diferentes tipos de conhecimento que usamos ao tentar compreender o bem-estar animal. Especialmente em uma área de atuação na qual diferentes tipos de informação científica são, algumas vezes, usadas para tirar diferentes conclusões, nós necessitamos ter uma visão geral da floresta, mesmo que requeira o exame de especialistas em algumas árvores importantes. 


			O livro está dividido em três partes. A Parte I (capítulos 1 a 4) é sobre o contexto cultural no qual a ciência do bem-estar animal emergiu. Ela tenta mostrar como as ideias nessa área foram influenciadas por diferentes maneiras de pensar e por alguns eventos históricos quando a ciência teve início. Esses capítulos também retornam no tempo para argumentar que a ciência do bem-estar animal deveria ser considerada como uma (distintivamente contemporânea) tentativa para solucionar um antigo dilema moral sobre como devemos tratar os animais. Um tema secundário nesses capítulos é a influência mútua que ocorre entre a ciência e outros elementos culturais. 


			A Parte II (capítulos 5 a10) trata da metodologia utilizada na ciência do bem-estar animal. Cada um desses capítulos aborda os diferentes grupos metodológicos: estudos sobre a saúde básica, estudos sobre as respostas fisiológicas do estresse, estudos sobre o comportamento anormal, e assim por diante. Eles são, na verdade, mais artigos convencionais de revisão, embora aqui também tentei trazer alguma coisa do contexto, história e desenvolvimento das abordagens científicas para se estudar bem-estar animal, do que um enfoque dos exemplos mais recentes ou tecnicamente avançados. Eu espero que esses capítulos venham a servir como introdução acessível aos métodos e debates atuais nessa área.


			Após discutir vários métodos e suas limitações na Parte II, a Parte III (capítulos 11 a 13) explora a lógica envolvida para se chegar às conclusões sobre bem-estar animal, frequentemente em situações complexas em que diferentes tipos de evidências podem apontar para direções opostas. Esses  capítulos examinam alguns debates atuais e a aplicação da ciência nas questões políticas, usam estas para debater algumas das maneiras em que os fatos e os princípios interagem na condução e interpretação da ciência do bem-estar animal e na ciência de um modo geral. 


			Espero que o livro seja valioso para vários grupos de leitores.  O principal público consiste naqueles que querem uma introdução à ciência do bem-estar animal. Tenho em mente estudantes, veterinários, cientistas, fazendeiros e outros profissionais que manejam animais, junto com grandes empresas e trabalhadores públicos envolvidos no bem-estar animal e sua aplicação. Para manter o livro acessível a esses leitores, tentei delinear e ilustrar os principais métodos e debates nessa área sem as complicações dos detalhes técnicos. 


			Um segundo público alvo são os cientistas e estudantes graduados que já estão trabalhando nessa área. Para eles, espero que a Parte I e Parte III estabeleçam o tema em um contexto cultural e histórico, com objetivo de estimular o raciocínio, explorar a origem de algumas crenças e suposições que se tornaram inseridas nessa área, e examinar como os debates e discordâncias entre os cientistas, algumas vezes, resumem-se em diferentes crenças baseadas nos princípios e suposições, em vez de discordâncias sobre questões técnicas. A Parte II será de menor interesse para esses leitores, pois, sem dúvida, eles próprios poderiam ter escrito revisões mais detalhadas nas suas áreas de pesquisa. Entretanto, espero que esses capítulos possam oferecer algum contexto histórico e integração de ideias que possam ser de interesse mesmo para os especialistas. 


			Um terceiro público alvo poderia ser inserido sob o termo “estudos da ciência”. A ciência do bem-estar animal consiste em uma área pequena, emergente e multidisciplinar. Ela também é um exemplo de ciência mandatória – ciência criada para guiar ações e políticas. Eu acredito que o estudo da ciência do bem-estar animal atue objetivamente no debate sobre o lugar da ciência na sociedade, a influência da cultura e idioma sobre a ciência, a interação entre os fatos e princípios e a complexidade de interpretações nas áreas multidisciplinares. Portanto, um estudo na ciência do bem-estar animal pode funcionar como um estudo de caso da ciência e da sociedade, da mesma maneira que examinando um pequeno e complexo cluster estelar pode servir para uma introdução na astronomia. 


			Eu tenho que agradecer a muitas pessoas pelo apoio e auxílio ao escrever este livro. Primeiro e mais importante sou grato à minha esposa Nancy, que tornou este projeto possível por meio de seu sincero e extraordinário apoio, não somente durante os dois anos em que a redação era uma preocupação  diária, mas também durante os 37 anos nos quais a sua habilidade para criar um ambiente familiar feliz, mesmo em pântano de alces infestado por mosquitos deu-me a liberdade para buscar os interesses científicos que fundamentalmente resultaram neste livro. 


			É também com prazer que agradeço aos meus colegas da Universidade da Columbia Britânica, Programa de Bem-Estar Animal, especialmente pelo excepcional apoio de meus colegas de trabalho Dan Weary e Marina von Keyserlingk, e ainda outros valiosos colegas na Faculdade de Solos e Sistemas de Alimentos, o Centro W. Maurice Young de Ética Aplicada e o notável historiador Rood Preece e muitos outros colegas que têm trabalhado comigo nas políticas de bem-estar animal, organizações de recomendação e financiamento, incluindo o Grupo de Trabalho no Bem-Estar Animal da Organização Mundial para Saúde Animal, a Organização para Alimentação e Agricultura das Nações Unidas, a Corporação Burger King, o Conselho Nacional de Cadeias de Restaurantes, o Instituto para Mercado de Alimentos e a Fundação de Bem-Estar animal do Canadá. 


			Em um sentido importante, o livro teve um período de gestação de aproximadamente 35 anos, e muitos amigos e colegas de trabalho ao longo desse tempo tiveram contribuições importantes para minha compreensão dessa área. Eu mencionaria em particular Peter Phillips, Brian Thompson, Ed Pajor, Jeff Rushen e outros no antigo Centro de Pesquisa de Alimentos e Animais em Ottawa; Harry Lumsden, Ed Addison, Charles MacInnes e Hank Histienko na Seção de Pesquisa de Vida Selvagem no Ministério de Recursos Naturais em Ontário; Colin Whittemore, Andrew Fraser, Ian Duncan, Barry Hughes, Mike Gentle, John Savoury e os já falecidos David Wood-Gush e Frank Elsley durante minha estada em Edimburgo; S. A. Barnett e Michael Hansel durante meus anos na Universidade de Glasgow; e Jerry Hogan, Nicholas Mrosovsky, Sarah Shettleworth e o já falecido I. M. Spigel durante meus anos na Universidade de Toronto. 


			Eu também quero agradecer a muitas pessoas que contribuíram na área da ciência do bem-estar animal cujo trabalho eu não citei, mas que não obstante têm realizado importantes contribuições para nossa compreensão deste assunto. Como meu objetivo foi mais de ilustrar e discutir os principais conceitos do que oferecer uma revisão exaustiva, eu selecionei certos exemplos destacáveis e estou tristemente consciente de que grande quantidade de bons trabalhos não foram utilizados. Também quero agradecer a alguns colegas, cuja amizade e hospitalidade permitiram que eu tivesse uma vida proveitosa de trabalho nesta área, especialmente Bo Alger, Mike Appleby,  Don Broom, Marian Dawkins, Ian Duncan, Sandra Edwards, Andrew Fei, Andrew Fraser, Bob Friendsnip, Harold Gonyou, Temple Grandin, Paul Hemsworth, Per Jensen, Jin Suk Kim, Jan Ladewig, Andrew Luecher, Vonne Lund, Guy-Pierre Martineau, Joy Mench, John Patience, Janice Swanson, Joe Regenstein, Bernard Rollin, Paul Thompson e John Webster. 


			O livro progrediu consideravelmente a partir de sugestões de vários amigos e colegas. Drs. Ed Pajor, Evan Fraser e Dan Weary gentilmente leram o manuscrito e fizeram comentários valiosos. Muitas pessoas forneceram sugestões e comentários úteis sobre os parágrafos ou capítulos, incluindo John Barnett, Marc Bracke, Ron Broglio, Robert Dantzer, Marian Dawkins, Ian Duncan, Ingvar Ekesbo, Alan Hein, Paul Hemsworth, Geórgia Mason, Jill Mellen, David Mellor, Dana Miles, Elisabeth Ormandy, Viktor Reinhardt, Janeen Salak-Johnson, Ernest Sanford, Chris Sherwin, Ragnar Tauson, Tina Widowski, Nadja Wielebnowski e Yasushi Kiyokawa. Sou grato a todos esses colegas pela amabilidade e atenção até mesmo quando não tenha seguido seus conselhos. 


			Várias pessoas ajudaram-me a encontrar ilustrações. Entre elas Ingvar Ekesbo, os filhos da falecida Ruth Harrison, Marlene Halvorsen, Caron Knicely, Hal Markowitz, Nadja Wielebnowski, Yasushi Kiyokawa, Chris Sherwin, Ian Dohoo, Hank Hristienko, Robert Zingg do Zoológico de Zurique e Jim Schulz do Zoológico Brookfiel. 


			Eu tenho muita sorte de ter tido a assistência nas pesquisas de Jane Orihel, Nicole Fenwick e Anna Drake, que pacientemente encontraram fontes, desenharam figuras, checaram detalhes e gentilmente toleraram uma incansável busca que eu solicitava quando tentava localizar publicações difíceis de encontrar. Finalmente, num trabalho muito além do chamado do dever, minha prima Susan Simons leu todo o manuscrito e deu-me o benefício de sua experiência em inglês escrito.  


			Em várias ocasiões usei ou reformulei o material proveniente de meus artigos anteriores. Seria muito tedioso para o leitor se eu tentasse colocar marcas de referência em volta de todas as frases ou sentenças tomadas dessas fontes, por isso escolhi apenas indicar em notas onde eu havia escrito esse material previamente publicado. Em alguns desses casos, participei como coautor do artigo e por isso sou grato a Rod Preece, Dan Weary, Ed Pajor, Barry Milligan, Joy Mench, Suzanne Millman, Ian Duncan e Lindsay Matthews por gentilmente permitir “roubar” um pouco de nossas publicações.


			Finalmente, necessito expressar minha gratidão a muitos animais, especialmente a duas espécies – suínos e alces – cujos desafios de bem-estar  animal criaram questões científicas que me mantiveram ocupado durante longo tempo de minha carreira científica e me ensinaram muito do que sei sobre bem-estar animal. Eu me refiro a eles repetidamente ao longo do livro, da mesma maneira que outros poderiam citar influentes mentores humanos. Se o livro parece depender muito dessas espécies, eu somente posso dizer que se não fosse assim, esse não seria meu livro.


		


		

		


		

			

			


		


	

		

			Parte I


			Bem-estar animal em contexto


		


	

		

			Introdução


			Em 1964, o Aquário de Vancouver contratou o Sr. Sam Burich, um escultor local que também tinha experiência como pescador comercial, para matar uma orca. As orcas, ou “baleias assassinas”, são predadores impressionantes que podem alcançar nove metros de comprimento e mais de oito toneladas de peso vivo. A tarefa de Burich era usar a carcaça de uma orca para fazer uma réplica similar ao animal, que ficaria pendurada no teto do novo salão de entrada do Aquário como uma admirável indicação de boas-vindas aos visitantes. 1


			Burich, em maio daquele ano, com ampla assistência de cientistas, fotógrafos e funcionários do Aquário que estavam entusiasticamente interessados no projeto, construiu um arpão em uma ilha costeira próxima a uma faixa de água onde conhecidamente as orcas costumavam passar. Eles esperaram por várias semanas, mas poucas orcas apareceram, e o grupo não teve sucesso ao tentar alvejá-las com o arpão. Gradualmente, os cientistas e outros funcionários retornaram às suas atribuições rotineiras, deixando Burich e um outro assistente de vigília. 


			Finalmente, em 16 de julho, o Aquário recebeu uma mensagem urgente. Burich tinha enfiado o arpão no corpo de uma orca que estava agora lutando vigorosamente, mas não mostrava nenhum sinal de que poderia morrer. Uma decisão apressada foi tomada para arrastar a orca aproximadamente 60 quilômetros para um cercado temporário construído no porto de Vancouver. Lá a orca, chamada de Moby Doll pelos seus captores, que a confundiram com uma fêmea, rapidamente se tornou uma celebridade. Aproximadamente 20.000 pessoas se juntaram para ver o animal logo no primeiro dia em que a visitação pública foi permitida. Histórias sobre a orca foram reportadas no Times, Newsweek , Life, The New York Times e outras publicações. Um filme sobre a orca e sua captura foi mostrado em 43 países.1


			A orca morreu somente 75 dias após ter sido capturada, mas a experiência foi suficiente para demonstrar o enorme interesse público por uma orca viva e a inesperada docilidade dessa espécie, que antes era considerada muito perigosa para ser mantida em cativeiro. Baseado nisso, o Aquário decidiu construir um tanque grande o suficiente para acomodar uma orca viva para  exibição, e durante as três décadas seguintes uma série de orcas capturadas tornaram-se atração principal do Aquário. 


			Entretanto, na década de 1990 o Aquário se viu diante da crescente pressão dos críticos, da mídia e de alguns de seus visitantes, que questionavam a ética de se manter orcas no cativeiro. Certamente, os críticos argumentaram contra o fato de um animal tão inteligente e sociável ter que viver uma vida miserável e insalubre, nadando em um tanque de concreto e obrigado a dar shows diários para diversão de espectadores. Depois de um longo debate, o Aquário decidiu que não manteria mais orcas selvagens no cativeiro no seu recinto. Soltar uma orca no oceano mantida por longo tempo em cativeiro estava fora de questão, pois ela morreria de fome. Em vez disso, em 2001 o Aquário transferiu a última orca para um estabelecimento em San Diego, onde ela pelo menos teria mais espaço e a companhia de outras orcas. 


			A orca de Vancouver fornece um pequeno exemplo da profunda mudança das atitudes humanas em relação aos animais que ocorreram na segunda metade do século XX, especialmente nos países europeus e de língua inglesa. Essa mudança de atitude ocorreu concomitante quase que para cada aspecto do uso dos animais pelo ser humano. Alguns exemplos são descritos abaixo.


			Na década de 1950, muitas jurisdições na América do Norte pagavam, usando fundos públicos, um “prêmio” para encorajar os cidadãos a matar os lobos como um serviço publico, seja para proteger os animais de fazenda ou mesmo para aumentar a população de veados e outros ruminantes selvagens que formavam a base da caça esportiva. Entretanto, as pesquisas feitas em áreas relativamente novas da ecologia e comportamento animal já retratavam os lobos como animais inteligentes, que vivem em grupos familiares coesos e que possuem a função ecológica vital de manter as populações de presas naturais saudáveis.2


			O biologista da vida selvagem Aldo Leopold usou um encontro horrível que teve com uma família de lobos para comunicar seu crescente respeito pela natureza selvagem:


			Nós vimos o que pensávamos ser uma veado fêmea cruzando a correnteza de um riacho com seu peito coberto pela água clara. Quando ela subiu para a margem na nossa direção e balançou sua cauda foi que percebemos nosso erro: era uma loba. Havia meia dúzia de outros, evidentemente filhotes crescidos,  pulando de um salgueiro e todos se juntaram em um tumultuado ritual de boas-vindas com abanar de caudas e brincadeiras[...]. Naquela época nós nunca tínhamos tido conhecimento que alguém deixaria passar a chance de matar um lobo. Em um segundo nós descarregamos nossas armas na matilha com mais excitação do que precisão; apontar a arma de um morro íngreme é sempre complicado. Quando nossos rifles se esvaziaram uma velha loba estava caída e um filhote estava arrastando uma das pernas por um caminho intransitável de rochas[...]. Nós alcançamos a velha loba em tempo de observar a ferocidade de um fogo verde morrendo nos seus olhos. Eu percebi, e soube desde então, que havia algo novo para mim naqueles olhos – alguma coisa que somente ela e as montanhas conheciam.3


			Confrontada por esse tipo de descrição dos lobos pelos cientistas, a percepção pública sobre os lobos submeteu-se a uma mudança notável, chegando ao ponto de eliminar as recompensas na maioria das regiões e os fundos públicos serem usados para proteger e não mais para matar os lobos e também para restabelecer os animais nas áreas onde eles tinham sido exterminados, devido a uma política pública anterior, por quase uma geração.


			Na Grã-Bretanha, durante quase o mesmo período, caçar por si só era o centro de controvérsias. A prática de caçar veados e raposas usando cães e cavalos para perseguição dos animais estava na mira dos protetores de animais por várias décadas, mas havia pouco apoio governamental para qualquer ação contra esse esporte favorito da classe mais rica de latifundiários. Em 1951, um comitê designado pelo governo britânico procedeu à apreciação da questão, mas recomendou que a caça deveria ser permitida e continuar existindo desde que a quantidade de sofrimento imposta aos animais não fosse maior que aquela causada por outras formas para controlar a população de animais.4 Na década de 1990, um estudo foi finalmente contratado com o objetivo, na sua essência, de resolver o problema levantado por aquele comitê. O estudo procurou evidências de sofrimento causado ao veado por meio da caça com cães e cavalos e as comparou com evidências de sofrimento causado por outros meios de matar os animais, como, por exemplo, persegui-los e atirar neles a distância. O relatório conclui que: “Todas as evidências disponíveis sugerem incisivamente que a caça com cães constitui-se num maior problema de bem-estar aos veados do que a aproximação silenciosa e  tiro à distância”.5 No dia seguinte após o anúncio dos resultados desse estudo, a caça aos veados usando cães foi banida nas terras da Britain’s National Trust (a organização que tinha contratado o estudo) e, poucos anos depois, o Parlamento Inglês aprovou uma lei banindo todas as caças com cães no país inteiro. 


			A mudança de atitude para com os animais também influenciou a pesquisa biomédica. Na década de 1950, os cientistas usavam caçadores na África para matar chimpanzés e capturar seus filhotes, os quais eram criados em gaiolas de aço e usados como objetos – modelos vivos de ser humano nos testes de acidentes de carro – em vários tipos de pesquisas. O chimpanzé mais famoso era apelidado de “Ham”, abreviatura de Holloman Aerospace Medical Center, que foi usado para testar a segurança de espaçonaves antes de levar o ser humano ao espaço. Então, na década de 1960 Jane Goodall começou a mostrar seus impressionantes estudos sobre chimpanzés com difusão pública pela televisão, revistas e com seu livro de sucesso Na sombra do homem.6 Por meio de Goodall, as pessoas tiveram contato com a história real da vida de “MacGregor”, um chimpanzé que foi seriamente afetado com pólio na vida adulta e tentou tristemente restabelecer relações de amizade com antigos membros de seu grupo, apesar de estar parcialmente paralítico; e “Mike”, um membro comum de seu bando que aprendeu a intimidar machos mais velhos, desafiando-os socialmente e, ao mesmo tempo, estourando latas de parafina com o objetivo de subir ao topo da dominância hierárquica. 


			O resultado das observações de Goodall e de outros foi que o chimpanzé antes considerado uma mera curiosidade – uma cópia distorcida e descartável do ser humano – transformou-se no apreciado primo da humanidade, similar, ainda que diferente de um modo interessante, cuja qualidade de vida e sobrevivência estavam sendo tragicamente ameaçadas pela ação humana. Em 1985, os Estados Unidos modificaram, por meio de uma emenda, sua Lei de Bem-Estar Animal para requerer, entre outras demandas, que algumas medidas fossem tomadas em favor do “bem-estar psicológico” de primatas no cativeiro.7 Por volta da década de 1990, pesquisas prejudiciais aos chipanzés e outros grandes macacos tinham se  tornado altamente polêmicas,8 ao ponto de dois países (Nova Zelândia e Holanda) aprovarem uma legislação proibindo-as.


			Entretanto, foi na agricultura que as mudanças foram mais notáveis, principalmente pelo grande número de animais envolvidos. 


			Nas décadas seguintes à Segunda Guerra Mundial, a produção animal sofreu sua maior revolução nos países industrializados. Anteriormente, a maior parte da produção usava métodos tradicionais razoáveis que dependiam da mão de obra humana para tarefas de rotina, como, por exemplo, coletar ovos e remover esterco. Então, a produção animal dos países industrializados sofreu grande modificação quanto ao uso de métodos mecanizados de produção, geralmente envolvendo sistemas de “confinamento”. Esses incluíam as gaiolas para produção de ovos, “baias de gestação” estreitas onde porcas eram confinadas durante quase toda gestação e baias individuais de bezerros para produção de vitelos. Entretanto, logo que foram criados, estes métodos industriais foram atacados pelos críticos, os quais alegavam que os animais não poderiam ter uma vida feliz e saudável naquelas condições. Próximo ao fim do século XX, apoiado por crescente número de pesquisas científicas, a União Europeia aprovou três acordos de bem-estar para os animais de produção. Eles requeriam aos seus países membros a remoção gradual das baias para vitelos, aumentar ou melhorar as gaiolas para poedeiras e limitar severamente o uso de baias de gestação para porcas,9 desse modo, arrastava-se a força algumas das tecnologias predominantes na indústria da produção animal para fora da maior parte da Europa. 


			Em todos esses exemplos acima, observamos que a metade de um século que teve início com uma tendência pública cultural – a qual soava moderno e progressivo capturar orcas selvagens para exibição, exterminar lobos, capturar filhotes de chimpanzés para pesquisa e manter galinhas poedeiras nas gaiolas – terminou com uma opinião pública bem diferente, em que tais ações eram cada vez mais o objetivo de debates, discordâncias e, algumas vezes, de reforma. 


			Foi durante esse período de mudança de atitudes que o estudo científico do bem-estar animal nasceu, inicialmente uma resposta às preocupações públicas sobre o bem-estar dos animais, e depois uma força crescente que guiou e, em algumas ocasiões, motivou as reformas. 


			

			


			Entretanto, o bem-estar animal era um assunto pouco comum na pesquisa científica. Uma boa parte da ciência foi tradicionalmente motivada pelo simples desejo de entender o mundo em nossa volta. Para Galileu (1564-1642), o desejo de entender os movimentos dos corpos celestiais levou à pesquisa que formou a base da astronomia. Para o geólogo William Smith (1769-1839), a fascinação pelos organismos marinhos fossilizados levou à pesquisa que tornou-se a área de estratigrafia. Outras áreas da ciência nasceram da motivação mais prática. Os estudos de Louis Pasteur (1822-1895), que contribuíram muito para a teoria das doenças infecciosas, iniciaram com sua tentativa de encontrar métodos para prevenir que o vinho azedasse. Ao contrário de todos estes casos, a ciência do bem-estar animal não surgiu repentinamente devido à curiosidade das pessoas sobre o bem-estar dos animais, ou por que elas estavam buscando um objetivo prático, tal como criar um cosmético “livre de crueldade”, mas, em vez disso, ela surgiu para dar uma resposta às preocupações éticas sobre o tratamento que damos aos animais e discutir que tipo de vida devemos permitir que eles vivam. 


			Se isso fez da ciência do bem-estar animal uma singularidade, para algumas pessoas também consistia em uma impossibilidade. O termo bem-estar e outros usados de forma similar no idioma inglês (“well-being” e quality of life) são, de certo modo, conceitos pouco claros, cujo significado varia de pessoa para pessoa e de cultura para cultura. Se já é suficientemente difícil concordar sobre como definir a qualidade de vida do ser humano, que dirá para a dos camundongos de laboratório. Além disso, o bem-estar animal é, no mínimo, um conceito parcialmente “mentalista” – um conceito que inclui estados mentais, tais como dor, angústia e conforto; ainda muitos cientistas do século XX sustentam que os estados mentais dos animais não estão disponíveis à investigação científica. Pior de tudo, o bem-estar animal é um conceito cobrado moralmente, intimamente ligado aos debates sobre de que maneira somos obrigados a tratar os animais; até o momento, o pensamento ocidental tem há muito tempo favorecido a opinião de que não podemos dar respostas empíricas, científicas às questões éticas. Como então, poderia ser possível a existência de uma “ciência” do bem-estar animal?


			Para entender esse paradoxo, além de verificar os aspectos técnicos da pesquisa do bem-estar animal, necessitamos também refletir sobre a natureza da ciência e seu papel na cultura. 


			As pessoas parecem reconhecer que as artes são atividades culturais que se baseiam em (ou reagem contra) certas tradições culturais, certos entendimentos compartilhados e certos valores e ideias que são características  do tempo e do lugar nos quais a arte é criada. No caso da ciência, entretanto, as opiniões diferem. Alguns cientistas, como, por exemplo, o grande biólogo J. B. S. Haldane (1892-1964), consideram a ciência uma atividade histórica que ocorre em um tempo e lugar particular e que precisa ser entendida dentro daquele contexto.10 Outros, entretanto, veem a ciência como um exercício puramente “objetivo”, não influenciado pelos valores e opiniões culturais daqueles que a criam. Ao descrever este ponto de vista sobre ciência, o filosofo Hugh Lacey fala na crença da existência de uma “ordem fundamental do mundo”, a qual “simplesmente existe para ser descoberta – o mundo de puro ‘fato’ removido de qualquer ligação com os princípios”. O objetivo da ciência (segundo este ponto de vista) é de “representar esse mundo de puro ‘fato’, [...] independente de qualquer relação que poderia eventualmente ter com as práticas e experiências humanas”.11


			Um debate similar surge sobre a relação entre ciência e ética. Uma opinião, expressa em 1975, por um comitê de cientistas dos Estados Unidos, é que as atividades dos cientistas “estão condicionadas e direcionadas continuamente pelas considerações dos princípios humanos”.12 No século XIX, entretanto, quando os debates sobre os limites entre ciência e estudos, como, por exemplo, a teologia e a filosofia ainda estavam ativos, inúmeros cientistas influentes propuseram uma clara separação entre ciência e a ética e outras áreas que envolvem os princípios. O sociólogo Max Weber (1864-1920), cujos estudos científicos foram fundamentais para a política social, afirmava (nas palavras do sociólogo Ralf Dahrendorf) que “as afirmações de um fato são uma coisa, as afirmações de princípios são uma outra e qualquer confusão entre as duas é inadmissível”.13 O físico e matemático francês Henri Poincaré (1854-1912) propôs: 


			Ética e ciência tem seus próprios domínios, os quais se tocam mas não se interpenetram. A primeira mostra-nos qual objetivo devemos aspirar, a outra,  dado o objetivo, ensina-nos como alcançá-lo. Portanto, elas nunca entram em conflito porque elas nunca se encontram.14


			Portanto, nos termos de Poincaré, poderíamos dizer que a decisão de um arqueólogo de escavar uma sepultura antiga é “tocada” pelas questões éticas relacionadas à importância de preservar artefatos históricos e mostrar respeito pelos restos humanos; entretanto, a questão ética não “penetra” na questão científica real que esta sendo investigada, tal como a época em que o enterro ocorreu e a importância dos artefatos que foram enterrados com o morto. 


			A opinião de Poincaré pode concordar plausivelmente com a tão citada “curiosidade-motivada” da ciência, que é feita primariamente para entender o mundo ao nosso redor, mas atualmente uma boa parte da ciência origina-se de um molde distinto. O termo “ciência mandatória” refere-se à ciência feita para um propósito social particular, por exemplo, para orientar ações, políticas ou legislações. Estudos científicos sobre tópicos como segurança alimentar, saúde ocupacional, diversidade biológica e sustentabilidade agrícola não foram feitos primariamente para preencher a curiosidade, mas para responder questões importantes para a sociedade, frequentemente porque as pessoas estão preocupadas se o curso correto da ação não esta sendo seguido, ou se importantes medidas de proteção não foram tomadas. As pessoas podem estar interessadas, por exemplo, com a segurança do alimento que comem, com os problemas de saúde que seu ambiente de trabalho pode causar, com a perda das espécies do planeta e com a capacidade do sistema agrícola continuar a produzir adequadamente os alimentos no futuro. Esses interesses e os debates que eles criam, levam a sociedade a exigir um “mandato” para a pesquisa explorar as preocupações e frequentemente fazer recomendações sobre se e como certas modificações devem ser feitas. Em tais áreas de estudo, o interesse público e os debates a elas associados têm um papel importante para fazer com que a pesquisa seja empreendida e também ajudam a delinear exatamente de que modo a ciência é feita e como ela é aplicada.  


			A ciência do bem-estar animal é uma área de estudo “mandatória”. Ela teve inicio devido ao interesse ético da sociedade sobre o bem-estar dos animais e isso levou a debates e discordâncias que envolveram questões de pesquisa tais como: galinhas poedeiras sentem-se frustradas quando confinadas em  gaiolas? Como podemos manter o bem-estar psicológico de primatas nos laboratórios? Quais são as consequências a longo prazo para orcas mantidas em um aquário? Veados sofrem mais quando são perseguidos por cães do que quando são mortos de outro modo? E os animais de produção são mais sadios e estão mais contentes se forem mantidos ao ar livre? Quando estas questões e muitas outras surgiram, a ciência do bem-estar animal emergiu como um meio para providenciar as respostas. 


			A intenção deste livro é dar uma visão geral desse campo emergente de estudos – seus métodos, introspecções, contribuições e limitações. Eu espero que ele também sirva para um estudo de caso na ciência mandatória por meio do esclarecimento sobre como a área se desenvolveu em resposta aos interesses sociais, como ela foi moldada pelo contexto cultural na qual emergiu, e como é aplicada nas questões práticas e legais do mundo cotidiano. 


			Na primeira parte do livro, enfoco o contexto cultural. O Capítulo 1 usa dois estudos de caso para descrever alguns elementos do debate histórico sobre o tratamento apropriado aos animais; eu os vejo como a formação da base, pois a ciência do bem-estar animal representa uma tentativa moderna, a qual, de certo modo, compete com as tentativas anteriores de lutar com o antigo problema da ética animal. O Capítulo 2 trata de como nossa compreensão sobre os animais mudou através dos séculos e como essas mudanças têm sido acompanhadas por pontos de vista evolutivos sobre o que constitui um tratamento apropriado aos animais. Nesse capítulo, pretendo mostrar que houve uma conversa complexa entre o conhecimento científico e o entendimento popular sobre os animais e que cada um tem influenciado o outro. O Capítulo 3 discute as quatro visões de mundo do pensamento ocidental, as quais eu acredito que influenciam ideias contemporâneas sobre o que constitui uma boa qualidade de vida para os animais. Encontramos nesse capitulo algumas tensões na cultura ocidental, por exemplo, entre os princípios baseados na racionalidade e o controle da natureza versus a emoção e respeito pela natureza. O Capítulo 4 descreve as preocupações sobre o tratamento dos animais que surgiram no século XX e como elas evoluíram e ajudaram a moldar a pesquisa científica sobre o bem-estar animal.
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			Animais e preocupação moral 


			Quando o debate sobre o tratamento apropriado aos animais surgiu no final do século XX, não foi a primeira vez que isso aconteceu, mas foi a primeira vez que a ciência foi chamada para esclarecer os problemas e orientar as reformas resultantes. Para entender como a ciência contribuiu nesse processo, é importante considerar o debate do século XX sob a luz de alguns exemplos anteriores quando questões de ética animal foram abordadas de maneiras bem diferentes. 


			Talvez o primeiro bem registrado debate sobre tratamento apropriado aos animais ocorreu na Grécia, no início do século VI a.C.


			Em relação ao uso de animais, a Grécia Antiga tinha muito em comum com a Europa moderna de aproximadamente um século atrás. Cavalos eram usados para transporte, corridas e guerras, e bois para arar a terra. Ovelhas eram criadas para lã, assim como os bovinos e caprinos para leite e queijo. A carne vinha também dessas espécies e dos suínos. Um grande número de animais era abatido durante o sacrifício religioso, seguido por um banquete com as carcaças. Cães eram usados para guarda, guerra e companhia por pessoas de todas as classes sociais, e alguns desses animais recebiam funerais e lápides gravadas com inscrições sentimentais que falavam de afeição mútua ente o cão e seu dono.15


			Os animais também eram submetidos a pesquisas científicas. Aristóteles (384-322 a.C.), como o mais proeminente historiador natural da Grécia Antiga, mantinha uma coleção de animais selvagens como parte do material de referência na sua escola em Atenas e teve apoio nesse empreendimento de  seu mais famoso pupilo, Alexandre o Grande, que trazia animais exóticos na volta de suas campanhas militares. O livro Historia dos animais, de Aristóteles, registra uma grande quantidade de informação (e algumas desinformações) sobre zoologia e criação de animais. Sobre suínos, por exemplo, ele fez uma série de observações que a ciência moderna confirmou: que o número de leitões nascidos de uma leitegada decresce se o cachaço for usado por repetidas montas; que manter os animais refrescados em ambiente quente é importante para manter seu apetite; e que superalimentar uma porca durante a gestação pode resultar na menor produção de leite durante a lactação.16


			A Grécia Antiga também se engajou nos debates fervorosos sobre como os animais deveriam ser usados e tratados. A voz radical mais antiga foi a de Pitágoras (nascido por volta de 580 a.C.), que é lembrado atualmente principalmente por suas contribuições na matemática, incluindo o teorema geométrico que leva seu nome. Na sua época, entretanto, Pitágoras foi um pensador diversificado e altamente influente, que mantinha um ponto de vista forte sobre ética no tratamento dos animais. Nenhum de seus próprios trabalhos escritos sobrevive, mas após vários séculos da sua morte, o escritor romano Ovídio (43 a.C – 17 d.C.) escreveu um longo poema sobre “Os ensinamentos de Pitágoras”. No poema, Pitágoras propõe que há uma íntima conexão entre o ser humano e os animais, e ele declara que “passar a faca no pescoço dos bezerros, é tão cruel quanto o derramamento de sangue humano” (quadro 1).17 Uma tradução mais moderna poderia ser lida como “a carne é morte” - um lema algumas vezes escrito nas paredes de açougues pelos vegetarianos que protestam armados com tinta spray. O meio mudou, mas a mensagem de forma alguma. 


			O debate que entristecia os seguidores de Pitágoras contra certas opiniões foi cuidadosamente documentado pelo classicista Richard Sorabji no seu livro Mentes dos Animais e Moralidades Humanas: A Origem do Debate Ocidental.18 Como Sorabji afirma, os seguidores de Pitágoras viam o “parentesco” como ponto principal para determinar o objeto apropriado de preocupação moral, e assim eles desenvolveram fortes argumentos na identificação de parentesco entre o ser humano e outras espécies: nós somos feitos dos mesmos elementos, nós somos permeados pelo mesmo  ar que respiramos e os animais e o ser humano são igualmente animados pelas mesmas almas reencarnadas. Baseado nisso, os seguidores de Pitágoras rejeitavam a matança dos animais para alimento ou sacrifício religioso, e Pitágoras (de acordo com a lenda) uma vez impediu um homem de bater em um cão sob alegação de que ele podia reconhecer a voz de um amigo morto no choro do cão.19


			A crença de que almas migram entre os corpos do ser humano e dos animais continuou nos modos de pensar hindu e oriental, mas a ideia foi logo descartada no Ocidente. Por volta de 300 a.C., entretanto, o grego Teofrasto propôs um conceito de relação de parentesco entre espécies que têm uma ligação mais moderna com o Ocidente. Ele argumentou que as pessoas nascidas dos mesmos ancestrais são naturalmente relacionadas, mas assim também são os companheiros humanos dividindo a mesma terra, companheiros gregos dividindo a mesma nação e os companheiros humanos dividindo a mesma natureza. Considerando o parentesco em expansão nesses círculos ampliados – uma metáfora comumente usada pelos filósofos ligados à ética animal atual –, Teofrasto argumentou que o ser humano é muito similar aos animais, pois ele possui os mesmos órgãos internos, os mesmo tecidos e fluidos e os mesmos apetites, emoções, percepção e razão.20   


			Entretanto, o debate estava muito longe de ser unilateral. Aristóteles, por meio de sua filosofia e história natural, concluíu que, embora os animais e o ser humano possuam muitas características em comum, como percepção e emoções, somente o ser humano tem a capacidade de raciocinar, ou logos. Para Aristóteles (Sorabji escreveu), isso era simplesmente uma conclusão factual sobre a capacidade mental dos animais. Entretanto, pensadores da escola Estoica – rival de Pitágoras – fizeram disso a base para sua posição ética sobre animais. Os estoicos consideravam que a justiça estava enraizada no conceito de mútua “pertença”.21 Alguns estoicos aplicavam o conceito de pertença estritamente ao próprio ser humano e seus descendentes; outros aplicavam este conceito mais amplamente para todas as pessoas virtuosas, ou mesmo para todos os seres humanos. Mas os estoicos consideravam que nenhuma comunidade pode existir entre os seres racionais e irracionais. Portanto, o que tinha sido para Aristóteles uma conclusão puramente factual sobre o poder mental dos animais foi usado pelos estoicos como base  para conclusão ética de que animais se posicionam fora da esfera da justiça humana e das questões morais.


			Uma outra teoria concorrente foi a dos epicuristas. Epicuro (341-271 a.C.) afirmava que uma boa qualidade de vida é aquela feliz e hedonicamente prazerosa a ser alcançada por meio da fuga da dor e do sofrimento e pela total realização dos desejos naturais e saudáveis, mas não por meio de prazeres transitórios. Os epicuristas consideravam a justiça como um contrato ou acordo entre várias pessoas para evitar causar dano umas às outras. A justiça, como requeria uma medida de concordância sobre o que constitui comportamento aceitável, não poderia ser aplicada aos animais, pois neles há ausência da capacidade de raciocinar, necessária para tomar parte nesse contrato. Assim, tanto a teoria epicurista como a teoria estoica negavam que os princípios de justiça fossem aplicados aos animais, baseadas no fato de que os animais são seres irracionais.22


			Esses argumentos atribuíam o ônus sobre aqueles que desejavam proteger os animais para mostrar que a conclusão original de Aristóteles estava incorreta e Plutarco (46-119 d.C.), um literalista e biógrafo, adotou essa causa com vigor. Em um artigo sobre “a inteligência dos animais”, ele produziu muitos contos para argumentar que os animais usam a razão. Ele registrou, por exemplo, que na Trácia as pessoas usavam uma raposa para testar se era seguro aventurar-se sobre o gelo. A raposa anda cuidadosamente sobre o gelo e escuta com atenção. Se ela escuta o som de água corrente, ela deduz que o gelo não é espesso o suficiente e retorna à margem, mas se não há nenhum ruído, ela segue adiante. Plutarco também contava a história de uma mula que era empregada para carregar sacos de sal. Uma vez ela caiu quando estava cruzando um rio raso e descobriu que se os sacos molhassem o peso era aliviado, pois o sal se dissolvia na água. A mula então começou a cair deliberadamente em qualquer água que ela cruzasse. Esse hábito ruim foi finalmente sanado quando o dono da mula secretamente encheu os sacos com esponja em vez de sal, e o animal começou a cuidar para que sua carga não ficasse úmida. 


			Plutarco também recontou um caso famoso de um golfinho que se comportava como amigo de um menino e o deixava montar sobre suas costas, entretendo os moradores locais. Entretanto, um dia, durante uma tempestade, o garoto caiu e se afogou. O golfinho recolheu o corpo do menino, trouxe-o até a praia e então deitou ao lado do corpo do menino, recusando-se a deixá-lo até que ele também estivesse morto. A explicação de 


			Quadro 1: Uma passagem de “Os ensinamentos de Pitágoras” escrito pelo poeta latino Ovídio (43 aC-dC 17), expressando a opinião de que ambos os corpos dos animais e do ser humano são lugares de residência para almas reencarnadas e solicitando às pessoas para evitar matar ou consumir animais. Plutarco foi que o golfinho considerava a si próprio como parte da causa da morte do menino e achou certo aceitar o mesmo destino.23


			

				

					

				

				

					

							

							Os céus e tudo acima deles, terra e suas criaturas,


							Tudo muda, e nós, parte da criação, também


							Precisamos sofrer mudança. Não somos somente corpos,


							Mas espíritos alados, com poder para tomar


							Formas de animal, morar nos corpos dos bovinos. 


							Portanto, devemos respeitar essas moradas


							As quais poderiam ter dado abrigo ao espírito


							De pais, irmãos, primos, seres humanos


							No mínimo, e não deveríamos nunca causar-lhes dano,


							Nem a nós mesmos como o canibal Tiestes.


							Um hábito diabólico, preparação irreverente,


							Cruel como genocídio, passar a faca 


							Através da garganta do bezerro, e ouvir sua angustia


							Gritar para ouvidos surdos! E quem poderia massacrar


							O cabrito cujo grito assemelha-se ao de um bebe,


							Ou comer um pássaro que acabou de alimentar?


							Alguém poderia também assassinar; ele está somente


							A poucos passos de distância. Deixe o boi arar


							E deixe-o merecer sua morte ate o final dos dias;


							Deixe a ovelha dar sua cobertura para clima hostis,


							A cabra trazer úberes cheios para ordenha.


							Acabar com as redes e armadilhas e alçapão e emboscada


							Visgo para pássaros e derrubar floresta, linhas e anzóis.


							Mate, se você precisa, os animais que você machuca,


							Mas, mesmo assim, deixe que a matança seja suficiente,


							Deixe o apetite por carne cessar, tenha somente


							Uma nutrição mais delicada


						

					


				

			


			Em outro artigo, Plutarco inventou um diálogo satírico entre Ulisses, o herói grego da Ilíada, e Gryllus, um dos seus marinheiros que foi transformado em porco por uma feiticeira. Ulisses estava determinado a libertar seu marinheiro do diabólico feitiço, mas Gryllus, tendo experimentado a vida humana e animal, não estava de modo algum certo de que queria ser humano novamente. A razão: os animais são mais racionais. Quando os animais se encontram, ele comentou, eles não ficam demasiadamente impressionados com a roupa elegante dos outros; eles seguem desejos naturais e necessários, não contaminados pelo desejo de riqueza; eles se acasalam somente na estação apropriada e de uma maneira natural; seus desejos sexuais são despertados pelo odor natural do corpo e não por óleos e perfumes artificiais; eles comem alimentos simples que são facilmente obtidos, evitando assim a ingestão de quantidade e variedade excessiva de alimentos que acomete as pessoas; e animais ensinam suas crias habilidades úteis, evitando a tendência humana pelo conhecimento “que não tem razão ou propósito”.24


			Fora essa questão de racionalidade, o debate também surgiu sobre se comer carne é natural para o ser humano. No século IV a.C, o não vegetariano Heráclides tinha concluído que comer carne deve ser natural para o ser humano porque essa prática tem sido universal desde a invenção do fogo. Muito menos a carne pode fazer mal para nós, ele reivindicava, julgando a partir da proeza dos carnívoros estritos, como os lobos e leões.25 É uma inverdade, afirmava Plutarco no artigo “Sobre Comer Carne”. A natureza obviamente não nos equipou para comer carne, pois achamos a carne desagradável a não ser que a transformemos por meio do cozimento e adição de condimentos.26 Em relação ao ser humano ser considerado carnívoro natural, quantos humanos que comem carne podem pegar um animal com seus próprios dentes e comê-lo vivo? 


			Teofrasto contribuiu para o debate, ao refutar o argumento antivegetariano (escutado nessa época e agora) de que se nós evitarmos causar lesão física nos animais, então seria lógico que deveríamos também evitar causar mal às plantas. Não é bem assim, argumentava Teofrasto, porque nós podemos, com mais justiça, considerar-nos como proprietários das plantas devido ao trabalho que temos para cultivá-las, pois as plantas não se recusam  a doar seus frutos e porque nós somos muito mais similares aos animais do que às plantas.27


			A causa de Plutarco foi depois levada adiante pelo filósofo Porfírio (232-309 d.C.) em um livro-tratado: Sobre a Abstenção de Matar Animais.28 O livro tinha a forma de uma carta para um colega filósofo, na qual Porfírio criticava seu colega por abandonar a dieta vegetariana. Porfírio argumentava que a pureza e autodisciplina da dieta vegetariana é importante para aqueles devotados a uma vida intelectual, mas ele também juntou muitos argumentos, alguns deles repetindo Plutarco e outras fontes, para mostrar que os animais são seres racionais e que, portanto, matá-los pelo prazer do paladar era injusto. Como Plutarco, ele afirmou que os animais têm uma vida ordenada e racional; por exemplo, eles acasalam para produzir descendentes, e param de acasalar quando a fêmea está prenhe, diferente do ser humano que é motivado pela mera luxúria. Ele comentou a complexidade da comunicação dos animais:


			Os animais falam de forma diferente quando eles estão com medo, quando eles estão chamando, quando eles estão pedindo para serem alimentados, quando eles estão sendo amigáveis e quando eles são desafiados para uma luta. A diversidade é tão grande, que mesmo aqueles que passaram a vida observando-os descobrem que é muito difícil distinguir as variações porque há muitas. 


			Ele observou que os cães raivosos são chamados de loucos quando contraem raiva, mas como poderia um animal ser considerado louco? Ao menos que sua vida normal fosse governada pela razão e inteligência. Mais importante, Porfírio adicionou um argumento que se tornou notavelmente importante nos tempos modernos: que os animais merecem ter consideração moral pois eles, como nós, possuem a capacidade de sentir angústia, medo, ser feridos e, consequentemente, lesionados.


			Mas deveríamos tratar bem os animais simplesmente por caridade ou por questão de justiça? Os animais de fato têm direitos? Plutarco argumentou que mesmo se nós recusarmos aplicar os princípios de justiça aos animais, pelo menos devemos ser benevolentes com eles.29 Entretanto, Porfírio não baseava seu chamado para tornar-se vegetariano na bondade  humana, e sim nas qualidades dos próprios animais – especificamente suas muitas similaridades com o ser humano. Como Sorabji observou, essa ênfase “faz seu chamado por justiça parecer muito mais como uma afirmação de seus direitos”.30


			Esse debate clássico foi tão complexo que encontro dificuldade em identificar argumentos atuais avançados que não foram abordados na Grécia Antiga. Hermarco (século III a.C.) antecipou os argumentos ecológicos dos caçadores modernos: que precisamos matar animais ou eles se tornariam tão numerosos e trariam destruição sobre nós mesmos e ao meio ambiente. Porfírio, prenunciando o lobby anticaça, refutou essa reivindicação, baseado no fato de que a natureza é autorreguladora e que outras espécies restaurariam o equilíbrio natural, bastando que o ser humano se retirasse.31 Plotino (205-270 d.C.) antecipou o veganismo moderno, recusando remédios feitos com ingredientes animais.32 E se pudermos perceber uma grosseira analogia funcional entre testes biomédicos modernos e o clássico uso de animais no sacrifício e adivinhação – atividades que eram consideradas métodos para se obter conhecimento útil e prevenir futuros prejuízos às pessoas –, então até mesmo a oposição moderna ao uso de animais na ciência teve um paralelo no mundo antigo. 


			No mundo racional da Grécia Antiga, as teorias de justiça e princípios éticos foram elementos importantes no debate sobre o tratamento dado aos animais. Entretanto, quando o debate foi reprisado na Inglaterra durante os séculos XVIII e XIX, o tratamento apropriado aos animais foi decidido menos pelo debate lógico (ainda que certamente estava presente) e mais pela inclusão dos animais em uma ética do coração associada com o entusiasmo por reforma social. 


			Em um livro com o título caseiro, Amor pelos Animais e Como Ele se Desenvolveu na Grã-Bretanha, o filósofo Dix Harwood descreveu como a preocupação com os animais (pela qual esse país é famoso hoje em dia) progrediu a partir de um início pouco promissor.33 No século XVII, afirmou Harwood, a brutalidade contra ambos, o ser humano e os animais, era suficientemente comum na Grã-Bretanha para provocar comentários de  surpresa nos visitantes da Europa continental. A prática de ferver criminosos em óleo foi usada apenas por pouco tempo no século XVI, mas a marcação a ferro quente de criminosos e pedintes, amputação das mãos de pequenos ladrões e corte das orelhas por deixar de ir à igreja persistiram por longo tempo. A pena de morte por enforcamento ou desmembramento era tão comum que formava um público regular de espectadores. Nos 38 anos do reinado de Henry VIII, de 1509 a 1547, ocorreram 72.000 enforcamentos, geralmente envolvendo uma morte lenta por estrangulamento, ao menos que, como observado por um visitante alemão na Inglaterra, amigos estivessem prontos para puxar as pernas da vítima pendurada para apressar o processo de enforcamento.34


			Em tais circunstâncias, a crueldade para com os animais era simplesmente um aspecto da vida cotidiana. Nos meados dos anos 1700, o artista Britânico William Hogarth (1679-1764) produziu uma série de quatro gravuras que ilustravam o uso e abusos de animais que se desenvolvia naquela época. Em uma das gravuras, chamada O Segundo Estágio da Crueldade, um insensível condutor de uma carruagem está batendo em um cavalo delicado, que tinha tropeçado quando tentava puxar a carruagem superlotada com passageiros corpulentos (figura 1).  Nas proximidades, uma pessoa está guiando algumas ovelhas de uma rua para um matadouro e ela bate com seu cajado em um dos animais até sua morte, por ele ter se distanciado do rebanho. Mais distante, dois homens estão batendo com um bastão com pontas num jumento sobrecarregado. Todas essas cenas eram, sem dúvida, ocorrências comuns nas ruas de Londres naquela época. 


			Porém, a proposta de Hogarth em criar essas cenas deprimentes não foi meramente descritiva. Ele deliberadamente fez as gravuras num estilo grosseiro para que muitas cópias pudessem ser produzidas com baixo custo para ampla distribuição, pois a intenção era que elas fossem um tipo de sermão visual para as massas. Hogarth acreditava em progresso moral e considerava que escancarar a crueldade para com os animais era importante para melhorar o tom moral da sociedade. Um de seus argumentos era que aquela insensatez para com os animais criava um espírito de insensatez para com o próprio povo. Para se fazer entender, Hogarth representou o condutor da carruagem do Segundo Estágio como um assassino desprezível na terceira gravura da série. Mas para pressupor que a crueldade contra os animais está associada com a crueldade contra o próprio ser humano, Hogarth incluiu um  carroceiro descuidado no Segundo Estágio, que está prestes a atropelar uma criança que tinha caído na rua.


			Figura 1: O Segundo Estágio da Crueldade: uma das pinturas de William Hogarth sobre a crueldade contra os animais nas ruas de Londres. Bull-baiting (fisgar o boi - consistia em soltar um cão contra um boi amarrado para que este fosse imobilizado pelo cão) com o cão sendo jogado para o ar é mostrado no lado superior direito da foto. Do outro lado, um condutor de carruagem está batendo em seu cavalo que tropeçou enquanto tentava puxar uma carruagem lotada com advogados corpulentos; um criador de gado bate com seu bastão em uma ovelha que se distanciou de seu grupo quando era levado para o matadouro; homens estão batendo em um jumento sobrecarregado, e, para sugerir que o maltrato aos animais está diretamente relacionado à crueldade entre os seres humanos, um carroceiro está perto de passar por cima de uma criança. Fonte: Depositários do Museu Britânico. 
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			Bem ao fundo do Segundo Estágio da Crueldade, Hogarth também incluiu uma forma de abuso animal que se tornou um dos primeiros objetivos da reforma humanitária. Era um esporte antigo, “fisgar o boi” (Bull-baiting), o qual alcançou seu pico de popularidade por volta do século XVII e foi finalmente abolido por lei em 1835. Harwood descreve como o esporte era realizado:


			Um boi selecionado e treinado a grande custo era primeiro amarrado no círculo da fisga – o gramado central da vila ou jardins privados de Londres. Algumas vezes os chifres eram cortados e repostos por chifres maiores de outro boi atados firmemente à sua cabeça, porém as pontas eram protegidas com couro para salvar os cães de uma chifrada perfurante. Comumente, a corda era de tamanho suficiente para o boi virar com facilidade e observar a aproximação repentina de seus oponentes. O objetivo do jogo era que o cão agarrasse o boi pelo focinho e se possível fazendo-o mugir. O momento mais excitante do jogo era quando o cão mordia firmemente o boi e recusava-se a soltá-lo até que seus dentes fossem retirados a força ou até que seu treinador os separassem com auxílio de uma barra metálica.35


			Essas práticas de “fisgar” e luta entre animais ocorreram na Inglaterra com muitos refinamentos de crueldade por mais de sete séculos. Outra modalidade, a de “fisgar o urso”, visava mudar o entretenimento, mas com o custo de reduzir o número de ursos e grande chance de que o cão seria morto. Outras variações envolviam leões, macacos e cavalos. Alguns esportes permitiam que o público tomasse parte na tortura dos animais. Em outra variação, um urso cego e preso por uma corrente era chicoteado por um círculo de cinco ou seis homens. Em outro, uma galinha era enterrada no chão com somente a cabeça para fora e os competidores humanos tentavam arrancar a cabeça da ave com um golpe certeiro de uma vara. Um visitante francês comentou, no final do século XVII, “nossos vizinhos, os ingleses, gostam de sangue em seus jogos”.36


			Apesar dessas histórias arrepiantes, as atitudes dos ingleses para com os animais submeteram-se a uma mudança gradual durante o século XVIII, com o despertar geral de sentimento de piedade, bondade e senso moral – uma atitude que ficou conhecida como “sensibilidade”. Um prenúncio da nova atitude foi o livro intitulado Características do Homem, Maneiras, Opiniões, Tempos, publicado em 1711, por Anthony Ashley Cooper (1671-1713), o terceiro Conde de Shaftesbury. Para ele, as pessoas têm um senso moral  próprio pelo qual elas intuitivamente reconhecem justiça, generosidade e simpatia como virtudes; e a essência do comportamento moral é seguir as determinações desses delicados sentimentos. “Amar e ser gentil”, escreveu Shaftesbury. “[...] é sentir imediata satisfação e genuína felicidade”.37 Mas, se as pessoas são tão naturalmente inclinadas à gentileza e simpatia, por que o mundo era um lugar tão violento? Apesar da sua afeição natural pela virtude, pensava Shaftesbury, o ser humano algumas vezes sucumbe às “paixões não naturais” por vingança, luxúria e prazer, ao infringir sofrimento. Assim, ele afirmava, a crueldade que ele via na vida cotidiana era uma perversão da natureza humana a ser erradicada:


			Pelo prazer da Tortura e Dor de outras Criaturas indiferentemente, Nativos ou Estrangeiros, de nossa ou de outras Espécies, com  parentesco ou sem parentesco, conhecidos ou desconhecidos; para alimentar, por assim dizer, da morte e se entreter com a morte Agonizante; isso[...] é completamente e absolutamente não natural, como é repugnante e miserável.38


			E nessa citação, afirmando sua opinião de que crueldade é uma perversão, Shaftesbury deixou claro que ele via crueldade contra o ser humano e crueldade contra os animais “de outras espécies” como produto do mesmo defeito do caráter moral. 


			Entretanto, a sensibilidade de Shaftesbury não era a única inovação ética do século. Como o “Iluminismo Inglês” espalhou-se durante o século XVIII, os filósofos rejeitaram a moral tradicional que estava enraizada na autoridade da Igreja e da lei e tentaram encontrar uma base racional de comportamento ético. Jeremy Bentham (1748-1832) foi um dos defensores da causa de que devemos julgar uma ação correta ou errada não pela intenção virtuosa da qual ela nasce, ou se ela está de acordo com as regras estabelecidas, mas sim de acordo com as consequências que fluem a partir dela.39 Bentham afirmava que os bons atos promovem a maior quantidade de bem (e inversamente impedem a maior quantidade do mal) para o maior número de interessados. Em outras palavras, nós devemos julgar uma ação certa ou errada pela sua “utilidade” em causar bom resultado, e a teoria passou a ser chamada de  “Utilitarismo”.  Além disso, Bentham tinha definições muito específicas para o bem e o mal. Para Bentham (ecoando as ideias do grego Epicuro), o bem significava felicidade e o mal significava dor e sofrimento. Assim, na frase posteriormente criada por John Stuart Mill (1806-1873), uma boa ação é aquela que causa “a maior felicidade de todos aqueles cujo interesse está em questão”.40


			Como Shaftesbury, mesmo quando ele expressava suas ideias, Bentham percebeu que seu critério para bons resultados poderia ser aplicado não somente ao ser humano, mas para todos animais que podem experimentar felicidade e sofrimento. Como ele mesmo colocou, a pergunta que devemos fazer, quando decidimos se desejamos incluir outros seres dentro do objetivo do interesse moral, não é “Eles podem pensar?” (o critério usado pelos estoicos), nem “Eles podem falar?”, mas sim, “Eles podem sofrer?”.41


			As abordagens éticas propostas por Shaftesbury e Bentham tiveram profundas implicações no tratamento apropriado aos animais e elas tornaram-se tema comum em trabalhos de filosofia moral durante o século XVIII. O livro de Willian Wollaston, Religião da Natureza Delineada, publicado em sete edições de 1722 a 1750, propunha que animais são menos sensitivos do que o ser humano porque eles, vivendo somente no presente, deixam de refletir sobre o passado e o futuro, que tem grande importância na vida subjetiva das pessoas; já, quando a dor física é envolvida, nós deveríamos tomar o maior cuidado de não causar angústia desnecessária aos animais.42 Henry John Bolingbroke (1678-1751) foi muito mais além, ao propor similaridades entre o ser humano e as outras espécies. Uma “vaidade absurda e impertinente”, ele chamava a tendência humana de descartar animais como meros autômatos ou afirmar que seu comportamento é governado somente pelo instinto, quando a inteligência deles e a nossa obviamente têm importantes elementos em comum.43 David Hartley, em Observações sobre o Homem (1749), argumentava que os animais são como os seres humanos em “a Formação de seus Intelectos, Memórias e Paixões e em Sinais de Angústia, Medo, Dor e Morte” e que nós devemos ter grande consideração para a dor e prazer que os animais experimentam.44 


			Ao final do século XVIII, livros inteiros sobre ética animal foram aparecendo, alguns deles decididamente com tons radicais.45 Os livros de George Nicholson, Conduta do Homem Sobre os Animais Inferiores (1797), e de Joseph Ritson, Um Artigo sobre A Abstinência aos Alimentos de Origem Animal como uma Responsabilidade Moral (1802), pediam mudança drástica em nossas relações com os animais, inclusive para abandonar completamente o consumo de carne. John Lawrence, no livro Tratado Filosófico e Prático em Cavalos (1791), chegou ao ponto de pedir o reconhecimento dos direitos dos animais:


			Nenhum governo humano, eu acredito, jamais reconheceu o jus animalium o qual certamente deve formar parte da jurisprudência de cada sistema fundamentado nos princípios de justiça e humanidade[...] consequentemente eu proponho que o Direito dos Animais seja formalmente reconhecido pelo Estado e que uma lei seja formulada sobre os princípios de guardar e proteger os animais desses atos de flagrante e deliberada crueldade, se cometidos pelo seus donos ou por outros.46 


			Entretanto, alguns dos mais influentes livros vieram de reformadores que mantinham uma posição mais conservadora, com o objetivo de mudar o tratamento dado aos animais de um modo que fosse mais alinhado com as normas vigentes. Entre os reformadores estavam vários padres ingleses, os quais, em meados do século XVIII, escreviam sermões e artigos com títulos como: “Pensamentos Livres sobre a Criação dos animais inferiores”, “Um Artigo sobre a Vida Futura dos animais inferiores”, “Uma Desculpa para Criação dos animais inferiores” e “O Dever de Misericórdia e o Pecado da Crueldade Contra os Animais”.47 


			Um dos livros mais influentes na opinião do historiador Rod Preece foi escrito pelo Reverendo Thomas Young, Um Artigo sobre a Humanidade com os Animais, inicialmente publicado em 1798 e reeditado em uma forma compacta em 1804, 1809 e 1822 para apoiar as tentativas de aprovar a  legislação de proteção animal daquela época.48 Young não era um vegetariano e nem um defensor dos direitos animais, ele era um homem sério do clero que baseava seus argumentos na autoridade da escritura cristã e pedia aos seus seguidores para exercitar a virtude cristã convencional, a qual era frequentemente esquecida pela humanidade, ao lidar com as outras espécies. Muitos dos pontos que Young enfatizava permanecem até hoje como elementos importantes na reforma do bem-estar animal. Ele enfatizava a importância de conhecer a senciência e sensibilidade à dor nos animais e de atender as necessidades dos animais de uma maneira prática. Ele fazia comentários sobre a relação de amizade que há entre as pessoas e os animais e a responsabilidade inserida nesse relacionamento. Ele afirmava que aqueles que abusam dos animais frequentemente cometem violência contra o próprio ser humano. Até mesmo sua abordagem em relação à experimentação animal – pedindo aos cientistas para não abandonar totalmente o uso de animais em pesquisa, mas para minimizar o sofrimento animal, evitando duplicação de experimentos e para usar animais somente na busca de “algo maior e do bem público” – está muito de acordo com o pensamento atual sobre o uso de animais na ciência. A sensatez das opiniões de Young, ajudada sem duvida pela sua “eminente respeitabilidade” como um homem do clero Anglicano e Associado da Faculdade Trindade em Cambridge,49 fizeram dele uma voz particularmente efetiva para a mudança.


			Com tais figuras de respeito argumentando pela causa dos animais, a tentativa de reforma legislativa tornou-se factível. A primeira tentativa foi um projeto de lei visando banir a prática de fisgar o boi proposta em 1800. Entretanto, os oponentes derrotaram o projeto com o argumento de que essa prática deveria ser mantida por ser tradicional, ajudar na construção do caráter, fornecer divertimento ao pobre e porque as leis não deveriam interferir na vida das pessoas, a não ser que outras pessoas fossem prejudicadas.50 Uma segunda tentativa foi derrotada em1802 e outra em 1809, ainda que o relator do projeto argumentasse ter recebido “três caminhões carregados” de cartas de apoio público. Em 1821, Richard Martin, um latifundiário rico da Irlanda, introduziu uma proposta de lei sobre maus-tratos aos cavalos. A atitude de alguns membros do Parlamento está registrada na descrição dos procedimentos por E.S. Turner. Quando o vereador sugeriu


			que proteção deveria ser dada aos burros. Houve um longo tempo de gargalhadas que o repórter do The Times mal pôde ouvir o que tinha sido dito. Quando o vereador repetiu esta proposta as risadas se intensificaram. Um outro membro disse que Martin iria legislar para os cachorros da próxima vez, o que causou ainda mais algazarra e um grito “E os gatos!” levou o Parlamento à convulsão.51


			Entretanto, no ano seguinte Martin tentou novamente com um projeto de lei mais amplo, incluindo gado, bem como cavalos, e dessa vez conseguiu a aprovação. Mas quando os promotores de justiça tentaram usar a nova lei para pôr fim na atividade de fisgar o boi, eles descobriram que a corte não considerava aqueles bois como “gado”. Várias outras tentativas na legislação surgiram nos anos subsequentes, até que essa atividade foi considerada ilegal em 1835.52


			Os debates ingleses dos séculos XVIII e XIX deram-se em uma sociedade altamente estratificada, na qual a autoridade tradicional e o sistema de classe foram importantes para o sucesso das reformas sociais. O envolvimento de aristocratas e proprietários de terra, como Martin, combinado com o apoio de muitos clérigos, tiveram um papel importante no movimento para reforma do tratamento dado aos animais. E em 1840, quando a Rainha Vitória, então com 21 anos de idade, permitiu à principiante Sociedade para Prevenção da Crueldade contra os Animais adicionar o prefixo “Real” ao seu nome, a causa para o tratamento humanitário dos animais tinha por si só chegado à maturidade como um elemento estabelecido da sociedade britânica. 


			Nesses dois exemplos que acompanhamos – Grécia durante os tempos clássicos e Inglaterra durante os séculos XVIII e XIX – observamos que o tratamento apropriado aos animais é um dilema ético antigo que ressurgiu em diferentes épocas e culturas, e que em cada ocasião as pessoas trataram o tema de maneira distintiva na sua sociedade. No tempo clássico, os gregos abordaram-no com sua característica, mistura de lógica e teoria filosófica. Já na Inglaterra, durante os séculos XVIII e XIX, ele foi abordado com aquela característica de cultura mista de moralização, sermão escrito e reforma legislativa, ajudada pela autoridade da Igreja e pelo sistema de classe. Atualmente, o tratamento apropriado dado aos animais é mais uma vez um tópico de debate apaixonado, e muitos dos temas que ocorreram na Grécia Clássica e no Iluminismo inglês retornaram: a especulação sobre os  poderes mentais dos animais,os debates filosóficos sobre se os princípios de justiça devem ser aplicados às outras espécies, a necessidade da caça, os benefícios da dieta vegetariana e assim por diante.  Hoje, entretanto, o contexto cultural inclui um elemento adicional que não tinha sido tão proeminente anteriormente. Esse elemento é o respeito pela autoridade da ciência e a crença de que a pesquisa científica pode ajudar a resolver questões atuais difíceis. Assim, confrontadas com um dilema ético antigo, as pessoas do Ocidente fizeram algo no final do século XX que não tinha acontecido em interações anteriores do debate: elas passaram a considerar (em parte) a orientação da ciência. 


			Porém, não somente a abordagem foi diferente; o problema central do debate também foi alterado. Na Grécia, se pudéssemos identificar uma única questão central no debate, seria a justiça: se os princípios de justiça aplicam-se aos animais e se assim for, como a justiça demanda que nós devemos tratá-los. No Iluminismo inglês, a preocupação central estava mais relacionada com a virtude humana e progresso moral. Os reformadores queriam melhorar a característica moral da sociedade e eles viam a eliminação da crueldade contra os animais como um meio para alcançar esse objetivo. No debate atual, os temas principais entre anteriores – justiça, crueldade – estão ainda muito presentes. Entretanto, a questão central do debate moderno foi substituída para dar mais ênfase à qualidade de vida dos animais por eles próprios: que os animais devem ser felizes e saudáveis, que eles não devem sofrer de dor desnecessária, que eles não devem ser colocados em situações que sejam tão artificiais que possam impedi-los de ter uma boa qualidade de vida. Essas preocupações não são principalmente sobre justiça ou virtude humana, mas sobre a qualidade de vida dos animais, e elas vieram a ser expressas sob o termo “bem-estar animal”. Assim, quando a ciência foi chamada ao debate ético animal no final do século XX, sua tarefa foi especificamente investigar o “bem-estar” ou a “qualidade de vida” dos animais como um componente fundamental da tentativa da sociedade solucionar em as questões sobre como os animais devem ser tratados. 


			Que lições essa perspectiva histórica assegura ao estudo científico do bem-estar animal?  Deixe-me brevemente introduzir três pontos que serão desenvolvidos ao longo deste livro.  Primeiro, nós entendemos que a abordagem científica de investigar o bem-estar dos animais é uma abordagem, mas não é a única abordagem que as pessoas usaram quando engajadas nos debates sociais sobre o tratamento apropriado aos animais. A ciência tem um papel distinto, mas algumas pessoas continuam a conceituar  o problema ético de maneiras diversas. Para aqueles que consideram a questão central o direito, ou a justiça, ou a tradição religiosa, ou a promoção de atitude gentil para com os animais, o estudo científico do bem-estar animal pode parecer irrelevante ou mesmo uma distração prejudicial. Nesse ponto, a ciência encontra ela mesma competindo por autoridade com outros, e frequentemente mais antigos, modos de pensamento. Ao contrário de assumir que a ciência simplesmente faz melhor, ou substitui esses outros modos de pensamentos, os cientistas precisam entender e serem capazes de articular o modo como a ciência se ajusta dentro do debate social. 


			Segundo, nós sabemos que o estudo do bem-estar animal se desenvolveu em resposta a certos tipos de problemas, especificamente problemas éticos. Então, quando cientistas estudam bem-estar animal, eles necessitam manter a aplicação ética de seus trabalhos visível, pelo menos com o canto de seus olhos. Se eles perdem de vista o contexto ético, seus trabalhos podem se tornar irrelevantes. Eles podem, por exemplo, tentar redefinir bem-estar animal de uma maneira que seja favorável ao estudo científico, mas isso não corresponde ao significado (ou significados) que o termo tem no debate social. Em tal situação, as conclusões dos cientistas sobre o que eles chamam de “bem-estar animal” podem simplesmente confundir, em vez de esclarecer as questões que primordialmente originaram a pesquisa a ser realizada. Para a ciência ser relevante ao debate social, os cientistas precisam estar em contato com o debate, pelo menos ao ponto de entender a natureza das preocupações que originaram a pesquisa, e o significado (ou significados) que bem-estar animal tem para o resto da sociedade. 


			E terceiro, nós entendemos que o estudo científico do bem-estar animal se desenvolveu em um contexto histórico e cultural particular, caracterizado por certas crenças e princípios historicamente e culturalmente condicionados. Quando as pessoas discutem o que constitui uma boa qualidade de vida para os animais, suas ideias serão influenciadas pela sua compreensão de “boa qualidade de vida” e “animais” – conceitos que  (como nós discutiremos nos próximos dois capítulos) têm significados bem diferentes para diferentes pessoas. E quando os cientistas entram em seus laboratórios para estudar bem-estar animal, nós precisamos entender como essas mesmas crenças e princípios tendem a influenciar as perguntas que eles fazem, os métodos que eles usam e as conclusões às quais que eles chegam. 
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			Animais na mente humana


			Como as pessoas devem tratar os animais? A resposta dependerá em parte de quem ou o que nós consideramos que os animais são. Eles são fundamentalmente diferentes ou similares ao ser humano? Eles são tão inferiores ao ser humano, que não deveríamos desperdiçar nossa compaixão com eles, ou eles são iguais, ou mesmo seres superiores, os quais deveríamos abordar com respeito e humildade? Neste capítulo veremos rapidamente algumas crenças tradicionais diferentes sobre a natureza dos animais e como essas crenças “factuais” (sobre o que os animais são) influenciaram as crenças éticas (sobre como os animais devem ser tratados). Vamos também considerar como nossas crenças sobre os animais foram remodeladas pela ciência moderna e as implicações éticas desse desenvolvimento do entendimento científico. Portanto, o capítulo também introduz uma discussão, para ser seguida posteriormente, sobre a interação entre ciência e ética. 


			Mas mesmo que isso possa parecer um programa acadêmico, vamos iniciar com uma história:


			Agora, ocorreu que a filha de um grande chefe caiu do céu dentro desse mundo, que naquela época estava completamente coberto por água. Algumas aves aquáticas viram a jovem caindo e elas se juntaram e a carregaram até que elas se cansaram. Então a grande Tartaruga a carregou e quando ela se cansou os animais perguntaram a si próprios o que eles deveriam fazer para fornecer a ela uma moradia permanente. Finalmente ficou decidido preparar uma ilha onde ela poderia viver. A Tartaruga concordou que sua carapaça servisse como base e o sapo foi convencido a mergulhar até o fundo da água e trazer solo para a superfície. Quando o solo foi espalhado sobre a carapaça da Tartaruga, ela  começou a aumentar em tamanho e profundidade e formou a terra seca sobre a qual hoje as pessoas vivem.53


			Essa história, junto com suas inúmeras variantes, descreve o início da vida humana na Terra, de acordo com Ojibway, o Sêneca, e muitas culturas relacionadas às florestas do centro da América do Norte. Eles foram povos que sobreviveram a invernos severos do norte por meio do abate de animais para comida, e a história era uma das muitas que os relembravam como sua existência dependia profundamente da assistência – mesmo da compaixão – de outras criaturas.54


			A história da criação da Bíblia não surgiu em uma cultura de caçadores, mas em uma cultura de pastores de rebanhos para os quais o cuidado com os animais era uma atividade de grande importância cultural e econômica. De acordo com o capítulo de abertura da Bíblia, a vida na Terra foi possível graças a Deus e não aos animais. Deus começou separando a água do céu e então a terra seca do mar. Depois Deus criou as plantas para cobrir a terra e o sol, lua e estrelas para dar luz. Tendo então preparado o mundo, Deus criou os animais para habitá-lo, e como ato final da criação, criou os primeiros humanos – ambos macho e fêmea – e os autorizou a governar as outras espécies no lugar de Deus. Muito depois na história, quando Deus causou uma enorme inundação para remover do mundo o mal que havia se desenvolvido, os seres humanos foram os responsáveis pelo salvamento dos animais do afogamento. Essa visão foi grosseiramente a oposta de como os Ojibway viam o relacionamento. 


			Entretanto, existem duas histórias da criação na Bíblia, provavelmente escritas por diferentes autores e talvez em tempos bem diferentes.55 A primeira somente descreveu que o ser humano foi criado depois dos animais para ser o soldado de Deus e dominar as outras espécies. A segunda história, em Gênesis 2, tem outro sabor. De acordo com essa versão, Deus começou criando o primeiro homem e um belo jardim onde ele poderia viver. Então,  como o homem desejou ter companhia, Deus criou vários animais e os trouxe até ele para que o homem pudesse lhes dar nomes. 


			Quando nenhum dos animais mostrou ser uma companhia totalmente satisfatória, Deus fez a primeira mulher, não como tinha feito antes as outras espécies, mas de uma parte do corpo do homem. Aqui o relacionamento entre o ser humano e os animais foi muito menos hierárquico, baseado mais em companheirismo do que em autoridade. Assim, mesmo nas passagens de abertura da Bíblia nós constatamos o início de uma tensão, que depois iria se tornar um tema dominante no debate sobre nosso relacionamento com outras espécies: nós devemos considerar os animais nossos subordinados, para serem dominados pelo ser humano como um rei deve fazer com uma nação, ou são os animais (como Roberts Burns afirmaria muito depois) nossas companhias terrestres e companheiros mortais?56


			A religião jainista surgiu em uma cultura em que a agricultura sedentária já estava estabelecida e na qual não havia nenhuma necessidade prática para criar animais como os pastores bíblicos tinham feito e nem para caçá-los como alimento. A visão do Jainismo em relação aos animais é expressa não em uma narrativa criacionista, mas em uma cosmologia complexa que considera o ser humano, os animais e o mundo natural como partes de um processo contínuo e entrelaçado da vida, morte e reencarnação. Como explica o especialista em Jainismo, Christopher Chapple, o Jainismo classifica todas as formas de vida em cinco níveis, os quais são distinguidos pelas suas capacidades sensoriais.57 O nível mais baixo, no qual estão incluídos terra, ar, micro-organismos e plantas, possui somente o sentido do tato. O próximo, o qual inclui vermes, sanguessugas, ostras e caramujos, também tem o sentido do paladar. O terceiro, que inclui a maioria dos insetos e aranhas, adiciona o sentido do olfato. O quarto, ao qual são incluídos borboletas, moscas e abelhas, também tem a capacidade da visão. E o mais alto, que inclui os répteis, pássaros, mamíferos e o ser humano, possui todos os quatro sentidos e ainda a capacidade da audição. De acordo com essa visão de mundo, todas as formas de vida têm valor, mas os seres mais complexos têm mais valor que os mais simples. O ser humano permanece o mais importante  de todos: um animal virtuoso pode ser recompensado ao ser reencarnado na forma humana e somente a partir da forma humana pode alguém chegar ao estado final da libertação espiritual. Todavia, como Chapple relata, a fé dos seguidores do Jainismo “procura manter e respeitar os animais como seres fundamentalmente na realidade não diferentes de nós mesmos” (CHAPPLE, 2006, p. 248).


			Associadas com cada uma dessas visões sobre a natureza dos animais e sobre o relacionamento entre os seres humanos e os animais, estavam certas crenças éticas interconectadas sobre como os animais devem ser tratados. Entre os povos caçadores da América do Norte, os Inuítes do norte de Quebec e Labrador nos fornecem um dos mais autênticos exemplos por que sua cultura sobreviveu intacta por muito tempo depois de as culturas mais ao sul terem sido influenciadas pelo contato europeu. Recentemente, na década de 1930, um antropologista registrou e fotografou a extensão das ações extremas que os Inuítes executavam para não ofender os animais que eles tinham abatido. Uma das mais nobres de suas presas, e a que requeria a mais elaborada demonstração de respeito, era o urso. Por pura cortesia, as pessoas referiam-se a um urso que tinha sido abatido não pelo nome comum de urso, mas pelo educado eufemismo, tal como “grande alimento”. Não era permitido que as mulheres solteiras olhassem o urso por medo de insultá-lo. Pela mesma razão, o rabo não poderia ser cortado, a pata direita não deveria ser amputada, a carne não podia ser comida fora da casa e somente os anciões da comunidade poderiam comer a cabeça e o braço direito. O crânio do urso deveria ser tratado com especial reverência: ele era cuidadosamente limpo, rodeado por colares e outros presentes e colocado em um poste para que o urso pudesse continuar enxergando.58


			Essas atitudes e práticas dos Inuítes são algumas vezes consideradas uma “reverência” aos animais, embora o uso do termo seja controverso, tendo em vista que muitas dessas venerações ocorriam depois da matança deliberada. Entretanto, os costumes dos Inuítes mostravam um reconhecimento claro de que animais são seres eticamente significantes e que o mal causado a eles é suficientemente importante para requerer expressões apropriadas de gratidão e respeito. Esse tratamento diferencial aos animais também era considerado útil para um propósito prático. O povo Inuíte dependia completamente dos animais para sua sobrevivência, e em sua crença um sistema de caça bem- sucedido requeria a cooperação do animal para permitir que ele próprio fosse abatido. Se os animais ficassem ofendidos com o ser humano por tratar seus membros inadequadamente, então o povo caçador poderia morrer de fome. Pior ainda, os animais poderiam ser perigosos; sozinho na selva, esperando dominar um urso com tecnologia simples, um caçador Inuíte não poderia assumir o desequilíbrio do poder que os caçadores modernos subestimam. Assim, mostrar reverência aos animais era uma maneira de fazer as pazes com o mundo animal, uma reconciliação com as outras espécies para que aceitassem a necessidade do ser humano em explorá-las e, com isso, assegurar que os animais continuassem a cooperar nas caçadas. 


			Para os Inuítes, com sua visão da continuidade das formas de vida, o princípio ético orientador era o ahimsa, um termo quase equivalente à não violência ou não causar mal físico aos outros. Para o Jainismo, ser cuidadoso em não causar mal a outros seres é uma virtude importante. Devotos do Jainismo varrerão com cuidado o caminho diante deles para evitar que pisem em formigas e outras pequenas criaturas; eles não comerão ao ar livre para não consumir insetos voadores por acidente; eles podem ainda respirar usando uma máscara e filtrar sua água antes de bebê-la. O princípio aplica-se a um grau reduzido de plantas, assim, é melhor comer cerejas, que podem ser colhidas sem danificar a árvore, do que comer cenouras, cujo consumo causa a morte da planta.59 Ao andar no campo, os monges e freiras evitam até mesmo levantar os braços para não assustar ou perturbar os animais.60 Naturalmente, essa visão de mundo tornou impossível que devotos ao Jainismo fossem fazendeiros, pois, ao arar o solo, eles causariam dano a um número enorme de criaturas, desde roedores e pássaros que fazem ninho no chão aos minúsculos organismos do solo, que têm um papel pequeno, mas ainda significante no mundo do Jainismo. 


			A cultura pastoral da Bíblia, a qual nós retornaremos no próximo capítulo, tinha uma visão muito diferente do status moral dos animais. Em uma cultura de pastores, era essencial que os animais pudessem ser propriedades, comercializados e abatidos para os propósitos humanos. Ao mesmo tempo, a prosperidade humana dependia de fornecer aos animais um cuidado apropriado. Em termos bíblicos, os animais tinham que descansar em pastagens verdes e serem conduzidos ao lado de água mansas; eles também  tinham que ser defendidos quando em perigo e tratados quando lesionados. Essas demandas práticas da vida pastoral foram reforçadas por uma cultura que anexava grande valor ao cuidado diligente com os animais. À figura bíblica de Noé, apontado por Deus como o homem virtuoso do seu tempo, foi dada a tarefa de preservar todos os tipos de animais durante a grande inundação.61  Rebeca, que foi escolhida por Deus para ser a esposa de Isaac e a mãe de sua nação, foi primeiro identificada pela sua ação de oferecer água para os camelos de um desconhecido “até que eles tivessem terminado de beber” – uma tarefa significante, considerando a sede prodigiosa pela qual os camelos são famosos.62  O merecimento de Davi em se tornar rei foi primeiro indicado pelo cuidado e coragem que ele mostrava em proteger as ovelhas de seu pai.63 Além disso, o cuidado diligente para com os animais tinha um valor positivo tão forte que um pastor dedicado, protegendo seu rebanho de ovelhas, foi usado como uma metáfora para generosidade divina.64


			A mensagem desses inúmeros exemplos – Inuítes, Jainismo e os pastores bíblicos – é que as culturas humanas possuem o que poderíamos chamar uma “mitologia animal”. Por mitologia não quero dizer crenças incorretas ou em desuso, mas um grupo de suposições e princípios fundamentais que vemos nas histórias duradouras, artes e ideias de uma cultura, as quais servem (nas palavras do historiador Ronald Wright) como “os mapas com os quais as culturas navegam através do tempo”.65  Essa mitologia animal envolve dois elementos. Um deles consiste na crença “factual” sobre a natureza dos animais e sua histórica relação com as pessoas. O outro é um grupo correlacionado de crenças éticas e avaliativas sobre a importância dos animais e a conduta adequada em relação a estes. Como veremos depois, se as crenças factuais evoluem e mudam, as crenças éticas e avaliativas são susceptíveis a mudanças. 


			É tentador imaginar que a cultura ocidental moderna, com sua ênfase na ciência e pensamento racional, tenha abandonado qualquer forma de mitologia animal e adotado um entendimento puramente científico dos animais e conclusões puramente racionais sobre como os animais devem ser tratados. Para corrigirmos esse engano vamos considerar brevemente como nós descrevemos e tratamos três tipos de animais de forma diferente. 


			Na cultura ocidental moderna, o animal mais reverenciado é o cão doméstico. Os cães aparecem em incontáveis histórias e trabalhos de artes tradicional e contemporânea como o principal animal de companhia e “o melhor amigo” do homem. Bobby, um Skye Terrier, propriedade de um pastor já idoso, tornou-se um dos mais celebrados cidadãos de Edimburgo por passar o resto de sua vida guardando o túmulo de seu falecido proprietário.66 Lassie, o cão fiel da raça Collie, vendido por uma família empobrecida para um fazendeiro rico, demonstrou sua lealdade e inteligência ao fazer uma viagem aparentemente impossível de volta a seu dono original.67 E, na realidade, as práticas ocidentais são largamente consistentes com esse retrato excepcionalmente positivo: cães são tratados como membros da família humana, recebem nomes distintos, resgatados de abusos das instituições públicas, e totalmente excluídos de serem abatidos para servirem de alimento humano. 


			Ironicamente, o animal posicionado ao nível mais baixo da escala de princípios tradicionalmente foi um parente próximo do cão, o lobo. Por muito tempo na história ocidental, o lobo foi apontado como arqui-inimigo do ser humano. Em contos folclóricos tradicionais, os lobos são culpados de comer crianças, idosos e animais domésticos que são criados pelos humanos, e por isso a morte do lobo, não importa quão repulsiva, é um motivo de satisfação. Quando os Três Porquinhos mataram o lobo, fervendo-o ainda vivo, foi meramente um final satisfatório para o conto; se tivesse ocorrido o oposto, a história teria sido horrível, mesmo pelo modelo desagradável da literatura infantil tradicional. E, novamente, o tratamento na vida real aos lobos no Ocidente se ajusta com essa imagem negativa: nós temos, durante séculos, caçado, encurralado e envenenado os lobos, com poucos escrúpulos. 


			Os animais mantidos para produção de alimento no Ocidente ficam entre esses dois extremos. Como milhares de histórias infantis confirmam, os animais de fazenda são fontes de grande interesse e, algumas vezes, de simpatia, orgulho e amizade, e são elementos essenciais na paisagem rural. Certamente eles são considerados merecedores de cuidado e não carregam nenhuma carga negativa associada com os lobos. Entretanto, eles são valorizados mais pela sua utilidade do que pela sua lealdade, inteligência ou individualidade. Assim, João (que subiu o pé de feijão) continuou a ser simpático, a ser uma figura inocente, depois de vender a vaca da família por  poucas sementes de feijão; caso ele tivesse vendido o cão da família, nós o teríamos considerado uma pessoa sem coração. 


			Assim, em uma fazenda no Canadá, por exemplo, uma pessoa que é julgada ser perfeitamente racional pode começar o dia levando um cão velho e doente ao veterinário para prolongar sua vida; depois volta para casa e leva um grupo de leitões com seis meses de idade para o abate, tomando cuidado para não causar a eles angústia desnecessária; e depois prepara uma armadilha para eliminar alguns coiotes inoportunos. Objetivamente, essas três espécies animais são grosseiramente similares em seu nível de funcionamento mental, sua capacidade de sofrer e provavelmente em muitos outros atributos, os quais (racionalmente) podem fazer com que esses animais mereçam a preocupação moral. O fato de os tratarmos tão diferentemente mostra que a cultura ocidental tem uma mitologia animal que está inserida em suas histórias e artes, as quais têm uma influência penetrante no comportamento humano. 


			Se a ciência simplesmente não substituiu nossa mitologia animal tradicional de verdade como substituiu a ficção, ela certamente também não ficou sem influência. De fato, a ciência, como um componente valorizado na cultura ocidental, provocou mudanças importantes em nossas crenças factuais sobre os animais, e, fazendo isso, teve (eu acredito) também uma influência importante na nossa crença ética. 


			Um dos mais antigos debates no pensamento ocidental está centralizado na natureza dos animais. Dix Harwood sintetizou muito bem as duas extremidades. Um conjunto de pensamentos, ele disse, assegura que o ser humano e os animais “são muito parecidos, com as mesmas emoções e processos mentais similares”. O pensamento opositor considera “que há um abismo intransponível separando a raça humana das outras espécies”.68 O debate tornou-se mais persistente e mais aficionado por causa da sua importância na autodefinição humana: nós somos um pouco mais que bestas, ou um pouco menos que deuses? 


			Nós já vimos duas interações de tensão: na antiga Grécia entre Pitágoras versus os estoicos e os epicuros, e em duas histórias criacionistas da Bíblia. Entre os pensadores cristãos nós vemos uma polarização similar. São Francisco de Assis (1181-1226), que considerava existir uma unidade cósmica unindo a humanidade com toda natureza, dirigia-se aos pássaros e animais como seus irmãos e irmãs. São Tomás de Aquino (1225-1274), embora encorajasse o tratamento gentil de outras criaturas, considerava que  elas eram fundamentalmente diferentes, pois os seres humanos, ao contrário dos animais, têm almas imortais.69


			O mesmo debate estendeu-se até épocas mais recentes. Na França, René Descartes (1596-1650) conhecidamente afirmou que há uma diferença fundamental entre o ser humano e os animais, pois o ser humano tem uma capacidade única para pensamento racional, a qual, segundo Descartes, é a essência da vida humana. Baseado nisso, Descartes (ou pelo menos seus seguidores) considerava os animais como entidades similares a uma máquina agindo sem pensar ou sentir.70 Ao contrário, o compatriota de Descartes, Voltaire (1694-1778), declarava-se veementemente contra essa posição. Em seu Dicionário Filosófico, ele abriu a introdução do tópico sobre animais com as palavras: “Que lamentável, que coisa triste ter dito que animais são máquinas desprovidas de entendimento e sentimento” e ele seguiu com a pergunta, “[...] teria a natureza fornecido todos os meios de sentimento a esse animal, para que ele não pudesse sentir?”.71


			Novamente, durante o Iluminismo Germânico, Immanuel Kant (1724-1804) enfatizou a diferença entre o ser humano e os animais. Sua abordagem ética era baseada na afirmação de que nós não devemos tratar nossos semelhantes, o ser humano, como um meio para nosso fim, e sim pelo valor que eles mesmos possuem, enquanto que os animais (ele afirmou) “não são auto-conscientes e estão aqui meramente como um meio para um fim. O fim é o homem”.72 Ao contrário, o poeta Johann Wolfgang Von Goethe (1749-1832), acreditando fortemente em uma continuidade ligando o ser humano e as outras espécies, propôs que “Cada animal é um fim por si só”.73


			E uma excepcional tensão similar persiste nos debates filosóficos atuais, com alguns filósofos contemporâneos enfatizando nossa similaridade com os animais enquanto outros enfatizam nossas diferenças.74


			Mas contra esse cenário de contínuo desacordo, acredito que podemos também discernir uma mudança geral na forma como os animais são percebidos na cultura ocidental. Se olharmos para a descrição medieval da história da criação (Figura 1), creio que podemos imaginar a vasta diferença entre o ser humano e os animais na mente dos artistas que criaram aquelas imagens. Primeiro, foi uma diferença em aparência: os animais tinham quatro  pernas e  pelagem, ou  asas e penas,  ou  barbatanas e  escamas.  Eles não pareciam nada com o bípede de pele lisa que tinha sido modelado para assemelhar-se a Deus. Segundo, o ser humano tinha uma origem diferente. As pessoas não tinham sido criadas simplesmente como mais uma espécie entre tantas, mas em um ato separado da criação que as configurava acima do mundo natural. E terceiro, na medida em que as pessoas da época aceitavam a visão da Igreja Cristã oficial, que  concordava com São Tomás de Aquino sobre essa questão, o ser humano possuía uma natureza espiritual e intelectual única que os animais não possuíam.  


			Seria errado estereotipar a visão medieval dos animais. Presumidamente então, como agora, homens e mulheres comuns que viviam com animais e cuidavam deles diariamente reconheciam que os animais são seres com individualidade e emoção. Ainda considerando que escritores e artistas daquele período com certeza refletiam a mitologia daquela época, o período Medieval parece ter sido aquele em que o pêndulo  oscilou muito mais na direção de dar ênfase às diferenças entre as pessoas e os animais. 


			Entretanto, através dos séculos, as crenças e interpretações que apoiavam a visão de que o ser humano é único foram gradualmente feitas em pedaços e a pesquisa científica ajudou em grande parte a empunhar o martelo.


			A primeira interpretação a cair foi a de que o ser humano e os animais diferem fundamentalmente em aparência. O estudo moderno de anatomia na Europa teve início, no mínimo, no século XIV,75 e por volta do século XVI, os cadáveres estavam sendo pesquisados com a mesma intensidade que outros cientistas naturais devotavam para catalogar os céus. Anatomistas, como exploradores geográficos, fixaram suas afirmativas dando seus nomes  às entidades anatômicas recém-descobertas: as trompas de Falópio, os canais de Eustáquio, a fissura de Sílvio.


			E essa investigação científica não era desvinculada da realidade. Os “Teatros de dissecação” (Figura 2) espalharam-se por toda Europa nos maiores centros de ensino e permitiam ao público presenciar a dissecação de um animal, ou melhor ainda, de um criminoso humano cortado em pedaços ao chegar da forca. De fato, alguns dos muitos criminosos, cuja execução fornecia entretenimento ao ar livre para as massas, tiveram duplo objetivo, fornecendo material para demonstrações anatômicas. Por meio dessas pesquisas e dessa extraordinária forma direta de educação pública, veio a ser reconhecido que o ser humano é construído sobre o mesmo molde anatômico no qual foram construídos os outros animais vertebrados. 


			Figura 2: Vista do teatro de anatomia de Leiden, pintada por Bartholomeus Dolendo, 1609.


			[image: ]


			Fonte: Reproduzida da Figura 6 em Sawday, J. 1995. The Body Emblazoned: Dissection and the Human Body in Renaissance Culture. Routledge, London. Reproduzido por meio da gentil permissão do Departamento de Coleções Especiais, Universidade Livraria de Leiden. 


			Segundo Harwood, a semelhança anatômica entre o ser humano e as outras espécies “ era óbvia para relativamente poucos no século XVII; no século XVIII quase todo mundo a reconhecia”.76 


			Dessa forma, com a similaridade anatômica permanentemente aceita, os séculos XVIII e XIX viram os cientistas e os escritores esforçando-se para identificar as implicações profundas desse novo conhecimento. Logo, em 1734, o poeta inglês Alexander Pope (1688-1744) usou a metáfora comum de a “Grande Corrente de Existência” para propôr que toda vida está interconectada, desde Deus e “naturezas etéreas” até aquelas minúsculas criaturas que “nenhum olho pode ver”:


			Vasta corrente de existências, as quais de Deus originaram,


			Naturezas etéreas, humano, anjo, homem


			Feras, pássaro, peixe, inseto! Que nenhum olho pode ver, 


			Nenhuma lente pode alcançar! Desde o Infinito até a ti...


			Nada é estranho; as partes relacionam-se com o todo;


			Uma modernamente expandida, modernamente preservada, a alma


			Conecta cada existência, a maior com a menor;


			Fez a fera para auxiliar o homem, e o homem de fera;


			Todos serviram todos servindo: nada está sozinho;


			A corrente se mantém, e onde ela termina é desconhecido.77


			Se para Pope a similaridade entre o ser humano e as outras espécies era uma razão para tal especulação cósmica, para Carl Linnaeus, o cientista sueco que criou o sistema binominal de classificação de plantas e animais de acordo com gênero e espécie, isso criou um enigma científico. Em 1747, ele escreveu para um colega naturalista que ele não poderia encontrar qualquer “característica genérica [...] pela qual diferenciasse entre o homem e o macaco”. Mas percebendo a natureza delicada da questão, Linnaeus decidiu colocar o ser humano em um gênero separado, “Homo” com uma nota, “se eu tivesse chamado o homem de macaco, ou vice-versa, eu teria sido excomungado”.78


			No final do século XVIII, a discussão tinha mudado de afirmações metafísicas sobre a interconectividade da vida, para a ideia mais concreta de que as similaridades anatômicas poderiam existir devido a um ancestral evolucionário comum. No seu trabalho Zoonomia, o brilhante e diversificado intelectual inglês Erasmus Darwin (1731-1802) questionou se as espécies são entidades imutáveis.  Não poderia uma das espécies ter de alguma forma se transformado em outra? De fato, ele escreveu (alguns anos antes do nascimento de seu famoso neto Charles), “[...] seria tão atrevido imaginar, que todos animais de sangue quente originaram-se de um filamento vivo [...]?79


			Mas por quais meios as espécies poderiam ter evoluído? Os primeiros evolucionistas imaginavam um processo de transformação gradual, pelo qual as características adquiridas por um animal durante sua vida fossem de alguma forma passadas para seus descendentes.80 Então, na década de 1850, Charles Darwin e Alfred Russel Wallace propuseram o mecanismo que hoje é geralmente aceito para explicar a transformação de um espécie em outra. A natureza, eles sugeriram, produz uma superabundância de animais que variam de determinadas maneiras; algumas variantes são melhor adaptadas para sobreviver e reproduzir; e o melhor adaptado deixa mais descendentes que outros. Por meio desse processo de “seleção natural”, eles afirmavam, as novas espécies surgem gradualmente. E a massiva quantidade de  evidências coletadas por Darwin deu à ideia da evolução uma plausibilidade que não fora dada a teorias evolucionárias anteriores não tinham dado. 


			Assim, no final do século XIX, a percepção de que o ser humano possui uma forma física singular tinha há muito tempo sido abandonada e as sementes tinham sido lançadas para a crença na origem comum. Onde pensadores medievais tinham visto uma “Grande Corrente de Existência” com Deus e outros seres celestiais no nível mais alto, os animais (do mais alto ao mais baixo) logo abaixo e o ser humano como um tipo de ser especial que liga os reinos natural e sobrenatural, evolucionistas, ao contrário, consideravam um tipo de árvore genealógica em que o Hommo sapiens representava uma espécie entre um número incontável de outras, mais relacionado a um grupo  menor de primatas com um dedo polegar diferenciado e cérebro grande e que compartilhava seu mais distante ancestral com todo reino animal. 


			Mas mesmo se o ser humano compartilhasse seu fêmur e sua distante origem com outras espécies, certamente ele ainda era único por ser racional, emocional e espiritual, como evidenciado especialmente pelo seu uso da linguagem. Até mesmo esta afirmação veio a ser desafiada. 


			O desafio veio do próprio Charles Darwin. Em 1872, no mesmo ano em que ele publicou a edição final do livro A Origem das Espécies, Darwin produziu um trabalho muito menos famoso, intitulado A Expressão das Emoções em Animais e no Homem, no qual ele propôs que muitas espécies compartilham experiências emocionais similares – medo, dor, prazer, afeição, raiva – e frequentemente as expressam de forma similar.81


			George Romanes, contemporâneo de Darwin, engajou-se nesse tema com um livro intitulado Inteligência Animal. Observando que “nos últimos vinte anos os fatos da inteligência animal repentinamente adquiriram uma importância nova e profunda, proveniente da probabilidade confirmada da sua continuidade genética com aquela da inteligência humana”,82 Romanes começou a classificar os poderes mentais de diferentes espécies animais, da mesma maneira que um anatomista comparativo poderia classificar variações em características anatômicas. Seu método consistia em coletar relatos narrativos para ilustrar as capacidades mentais dos animais, mas autolimitando-se a relatar registros feitos por observadores que ele considerava confiáveis ou às observações que ele considerava ter sido “corroboradas por observações similares ou análogas, feitas por outros observadores independentes”.83  Romanes acumulou um volume grande de evidências, mostrando os vários poderes intelectuais dos animais organizados desde os moluscos, insetos e outros invertebrados, até os répteis, peixes, pássaros, mamíferos, e como série final, macacos, gorilas e babuínos. Por exemplo, Romanes descreveu o comportamento de um elefante que tinha desenvolvido uma doença nos olhos e tinha estado cego por vários dias. Um médico local concordou em tentar o tratamento de um de seus olhos com nitrato de prata, um remédio comumente usado em enfermidade similar no ser humano. 


			Colocou o animal deitado e quando o nitrato de prata foi aplicado, ele soltou um enorme rugido de dor aguda que aquilo lhe ocasionou. Mas o efeito da aplicação foi maravilhoso, pois o olho estava em grande parte recuperado e o elefante podia ver parcialmente. Conseqüentemente, o médico estava pronto para atuar de forma similar no outro olho no dia seguinte; e o animal, quando foi trazido para fora e ouviu a voz do médico, deitou-se por si próprio, virou sua cabeça silenciosamente para um dos lados, curvou seu tronco, [e] segurou sua respiração como faz um humano que está prestes a resistir à uma operação dolorosa.84


			Mais abordagens experimentais foram realizadas para compreender a inteligência animal. Em 1927, o primatólogo Robert M. Yerkes publicou seu trabalho, A Mente de um Gorila, baseado em seu estudo de “Congo”, uma gorila de cinco anos vivendo em cativeiro. Yerkes planejou uma extensiva série de experimentos, requerendo que a gorila usasse uma vara ou empilhasse caixas de madeira uma sobre a outra de maneira que pudesse alcançar a comida. Ele notou, em particular, que o comportamento de Congo frequentemente falhava em seguir o padrão esperado, se ela simplesmente aprendesse por tentativa e erro. Em vez de tentar um número grande de diferentes respostas até que encontrasse a solução, Congo parecia frequentemente  resolver o problema mais pela observação, reflexão e introspecção. Mas Yerkes também expressou dúvida sobre a capacidade de tais experimentos revelarem a verdadeira capacidade mental de outras espécies. “O experimento pode ser uma obra-prima humana” ele escreveu, “mas provavelmente é tão artificial quanto dar ao animal oportunidade insuficiente para utilizar sua peculiar capacidade adaptativa ou expressiva”.85


			Apesar desses inícios intrigantes, durante as décadas intermediárias do século XX, o estudo científico do comportamento animal moveu-se em diferentes direções.86 Sob a influência da escola de pensamento conhecida como Positivismo, cujos efeitos discutiremos em um capítulo seguinte, as tentativas iniciais para entender os pensamentos e sentimentos dos animais foram, em grande parte, abandonadas e, em vez disso, as pessoas procuraram mais as explicações mecanizadas –  mecanismo cerebral, mudanças hormonais, indutores ecológicos – que pudessem explicar o comportamento,  sem a necessidade de apelar para os pensamentos, emoções e outros estados baseados na experiência emotiva dos animais. Embora muitos cientistas que estudavam o comportamento animal não negassem especificamente que animais têm vida mental, tais estados eram em grande parte trocados pela procura de outros tipos de explicações. 


			Entretanto, por volta de 1970, uma geração distinta de cientistas estava começando a restaurar os processos cognitivos e emocionais dos animais como tema de estudos científicos. Um desses pioneiros (como mencionamos anteriormente) foi Jane Goodall, que estudou chimpanzés não por meio da simples coleta de resultados numéricos para calcular  normas e médias para a espécie, mas usando métodos similares aos da antropologia cultural, estudando animais mais como pessoas com individualidade, histórias de vida singulares e vidas social e mental complexas.  Uma das mais tocantes narrativas de Goodall está relacionada com um chimpanzé que ela chamava de “Flint”, um macho jovem, que mesmo em idade madura de oito anos, ainda estava muito ligado à sua mãe idosa, Flo. Aqui, como exemplo de seu trabalho, está a descrição de Goodall sobre a reação de Flint quando sua mãe morreu: 


			Tanto quanto sabemos, Flint era o único presente quando Flo morreu; ele estava no alto de uma árvore quando a encontramos. Depois de um tempo ele se aproximou do corpo, inclinando-se bem perto para olhar dentro de seus olhos mortos. Ele se aproximou para tocá-la, brevemente acariciou seu braço, então se retirou [...]. 


			Depois da morte de Flo [Flint] tornou-se cada vez mais depressivo e letárgico[...] Por volta da segunda semana Flint passava a maior parte de seu tempo deitado no chão, freqüentemente debaixo de grossa camada de vegetação, sempre próximo de onde ele tinha visto Flo pela última vez. Seus olhos, que se aprofundaram ainda mais fundo em sua cabeça, adquiriram um brilho lustroso e algumas vezes ele olhava para o horizonte fixamente sem piscar, com um olhar que dava impressão de insanidade. Ele raramente comia e ao final da terceira semana tinha perdido mais que um terço de seu peso. Depois de alguns dias ele estava morto. 


			A morte de Flint foi uma tragédia em todos os sentidos; ao mesmo tempo é uma surpreendente testemunha da profundidade e significado da ligação afetiva que pode unir um filhote de chimpanzé e sua mãe.87


			Simultaneamente a essas observações da história natural, ocorreu um desenvolvimento extraordinário em outros aspectos do estudo do comportamento animal. Em uma série de três livros, iniciando com o A Questão da Consciência Animal, o cientista Donald Griffin ajudou a dar um novo estímulo ao interesse científico sobre a vida mental dos animais.88 Outros cientistas aceitaram o desafio, produzindo estudos sobre as capacidades cognitivas e estágios do desenvolvimento mental dos animais. Antes do final do século, livros científicos começaram a aparecer com títulos abertamente mentalísticos, como, por exemplo, Como os Macacos Vêem o Mundo: Dentro da Mente de Outras Espécies e Tocando Pensamento: As Mentes dos Grandes Macacos – títulos que relembravam Yerkes, mas que teriam sido impensáveis em livros científicos durante as décadas de oposição.89 O resultado de toda essa atividade científica foi uma mudança na percepção humana em relação aos animais, a ponto de algumas espécies, pelo menos, serem agora amplamente consideradas como possuidoras de rica vida mental e emocional. 


			Essa redução adicional da separação humano-animal que ocorreu no final do século XX foi acompanhada por uma crescente preocupação com os animais que rivalizou e então indiscutivelmente superou o que tinha sido visto um século antes em alguns países europeus durante a primeira grande onda de protecionismo animal. Óbvio que a ciência não foi o único fator que levantou a crescente preocupação com os animais. A mudança de cavalos para carros e a troca demográfica da vida rural para a urbana fizeram com que muitas pessoas convivessem com os animais como companhia e membros da família, ao contrário do papel utilitarista de provedores de transporte ou alimento. O fim de duas Grandes Guerras e da Grande Depressão libertou as pessoas dos países industrializados para se preocupar com outros assuntos que não a preocupação com a segurança pessoal e as necessidades da vida. E a mídia, desde filmes sobre natureza até de desenhos animados, descrevia algumas vezes os animais como seres naturalmente fascinantes e algumas vezes como seres simpáticos humanizados. Mas qualquer que seja o papel desses outros fatores, a diferente compreensão científica dos animais reforçou e deu peso à diferente compreensão popular. 


			

			


			Para resumir, a percepção ocidental dos animais, que sempre foi colocada entre os dois extremos de enfatizar nossas similaridades e diferenças com outras espécies, tem evoluído lentamente através de vários séculos e talvez mais rapidamente durante os últimos 50 anos. Na segunda metade do século XX, a lacuna que o Ocidente percebia entre o ser humano e as outras espécies tinha diminuído substancialmente. Particularmente, o ser humano e as outras espécies passaram a ser vistos como seres que compartilham uma forma anatômica comum, uma ascestralidade evolutiva comum e no caso de algumas espécies, uma vida mental e emocional complexa. Como essa distância separando o ser humano e os animais tornou-se progressivamente menor, as pessoas direcionaram mais sua atenção e simpatia para os animais, e isso preparou o terreno para uma espetacular reforma nas crenças éticas sobre como os animais devem ser tratados. 


			Vamos fazer uma pausa nesse ponto e refletir sobre o papel da ciência na nova percepção relacionada aos animais e seu significado ético e (mais amplamente) sobre o relacionamento entre ciência e cultura. 


			Ciência é algumas vezes retratada como uma alternativa – até mesmo um tipo de oposto –  ao tipo de crença popular que eu tenho chamado de mitologia. Claro que há características importantes na compreensão científica que a separa de alguns outros tipos de crenças.  Por exemplo, as crenças que constituem a ciência estão sujeitas a um tipo particular de exame crítico minucioso, baseado em certos tipos de evidências. Karl Popper denominou o processo “falsificação”: se a Terra é plana, poderíamos prever que não podemos viajar sempre em uma só direção e retornar ao nosso ponto de largada; o fato de que nós podemos fazer isso torna falsa a hipótese de que a Terra é plana.90 O critério de falsificação baseado na evidência cria uma diferença importante entre crença científica e aquelas que são aceitas baseadas em tradição ou autoridade. Quando Galileu foi acusado de heresia pelo tribunal da Igreja por afirmar que a Terra orbita o sol, ele viu o problema de forma científica – como um assunto a ser decidido com base em evidências –, enquanto que os oficiais da Igreja assumiram que o assunto poderia ser resolvido por meio do apelo à autoridade da Igreja. Por volta do século XX, tais questões foram claramente reconhecidas como pertencentes à ciência. Assim, quando Linus Pauling propôs um modelo com três filamentos para a estrutura do DNA, até mesmo a imensa autoridade do cientista com dois Prêmios Nobel não pôde ocultar o fato de que a evidência realmente  sustentava um modelo com dupla hélice, proposto logo depois por dois jovem principiantes.91


			Todavia, seria um erro pensar que nosso entendimento sobre os animais e a natureza tenha simplesmente passado de uma época de crenças tradicionais para uma época de crenças científicas. A ciência é uma fonte importante de crenças dentro da nossa cultura, mas ela é somente uma fonte. Ela também é uma fonte relativamente recente que até agora lidou somente com algumas das questões que nos interessam. A ciência remodelou grandemente nossas crenças sobre como prevenir as doenças infecciosas, mas nos disse notavelmente pouco sobre como evitar sentimentos de culpa; a ciência remodelou nosso modo de pensar sobre o movimento das estrelas, mas deixou nossa compreensão sobre o amor e a ambição inteiramente a cargo da literatura. E em alguns casos, as introspecções que obtemos da ciência são lentas para adentrar na compreensão popular, talvez porque elas parecem menos imediatas que as ideias que podem ser passadas adiante por meio da arte, literatura e da mídia. Assim, por exemplo, as pessoas podem evitar acampar no habitat dos ursos devido ao medo tradicional de animais selvagens, mas podem manter atividades como a superalimentação, que (a ciência indica) envolve riscos muito maiores. A mitologia ocidental – incluindo suas crenças culturais sobre os animais – não desapareceu em face da compreensão científica; ao contrário, como uma paisagem submetida à atividade vulcânica, ela foi, por diversas vezes, aumentada, modificada, sobreposta ou, em alguns casos, deixada intocável pelas crenças que obtemos da ciência. 


			Seria também um erro considerar a ciência como um elemento isolado da cultura moderna, isolada de princípios e crenças éticas. Ao contrário, por meio da reformulação das crenças factuais, a ciência também reformula o que as pessoas consideram interessante, importante e consequentemente o que merece atenção e consideração. A ciência não responde questões éticas, mas ela influencia os tipos de questões éticas que fazemos e o tipo de respostas que nós achamos satisfatórias. 


			Essa influência é até certo ponto transcultural. A ciência moderna é um ramo do pensamento ocidental, mas sua influência tornou-se cada vez mais globalizada. A opinião que temos sobre os animais decorrente da ciência certamente não estará limitada aos países industrializados do Ocidente. Ao  contrário, enquanto a ciência está se tornando uma atividade global, sua opinião sobre os animais pode desgastar gradualmente algumas diferenças culturais que existiram no passado sobre as atitudes para com os animais. 


			Finalmente, necessitamos perguntar se a interação da ciência e da cultura é simplesmente uma via de mão única por meio da qual a ciência influencia as crenças culturais e os princípios, ou se o trânsito intelectual também se movimenta em direção oposta – se as mudanças em crenças culturais e princípios também ajudam a dar forma à ciência. Será que foi por acaso que os cientistas passaram a estudar a comunicação e comportamento social dos chimpanzés e dos gorilas no final do século XX, e então, com os resultados apropriadamente coletados e publicados, as atitudes das pessoas em relação a esses animais mudaram? Ou foi o contrário, uma mudança cultural – talvez uma tendência crescente de ver tais animais como seres interessantes, cuja comunicação e vida social valiam a pena estudar – que levou, e ajudou a moldar, o estudo científico dessas espécies? Será que Darwin chegou até a teoria da evolução simplesmente por causa da rica informação biológica que ele tinha coletado, ou seu raciocínio foi influenciado por uma cultura – ou também por uma família – que já tinha incluído o conceito de unidade fundamental entre o ser humano e as outras espécies? 


			Minha conclusão provisória é que o relacionamento entre ciência e cultura popular é rico e complexo: que a ciência influencia as crenças populares e os princípios, e que essas, por sua vez, influenciaram a ciência. Mais adiante nós exploraremos esse relacionamento, inclusive como os princípios e as crenças culturais influenciam a ciência do bem-estar animal e vice-versa. Mas primeiro vamos voltar ao problema da ética animal e vamos completar nossa análise sobre os vários modos de pensamento que guiaram as crenças ocidentais sobre o tratamento apropriado aos animais, e quais deles (eu discutirei) influenciaram o tipo de ciência que as pessoas criaram quando tentaram compreender o bem-estar animal.
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